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PROCESSO LICITATÓRIO Nº 85/2026 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 19/2026 
 
 
REGIDO PELA LEI N° 14.133/2021, LEI COMPLEMENTAR nº 123/06 E PORTARIA Nº 06 DE 14 DE MARÇO 
DE 2023, e SUBSIDIARIAMENTE O DECRETO FEDERAL Nº 10.024/2019. 
 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA OPERAÇÃO DE PLANO PRIVADO, 
DEVIDAMENTE REGISTRADA JUNTO À AGÊNCIA NACIONAL DE SAÚDE SUPLEMENTAR – ANS 
PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS CONTINUADOS DE ASSISTÊNCIA À SAÚDE, COM COBERTURA 
MÉDICO-HOSPITALAR NA SEGMENTAÇÃO AMBULATORIAL E HOSPITALAR COM OBSTETRÍCIA, 
INCLUINDO EXAMES LABORATORIAIS E SERVIÇOS DE APOIO DIAGNÓSTICO, SEM 
COPARTICIPAÇÃO, ABRANGÊNCIA NA REGIÃO DO MUNICÍPIO DE SETE LAGOAS/MG , ALÉM DE 
COBERTURA NACIONAL PARA URGÊNCIA E EMERGÊNCIA, EM BENEFÍCIO DOS FUNCIONÁRIOS 
DO CONSÓRCIO CISMISEL. 

 
INTERESSADO: Consórcio Intermunicipal de Saúde da Microrregião de Sete Lagoas – CISMISEL. 
 
DATA DE ABERTURA DE PROPOSTAS: 03 DE NOVEMBRO DE 2026. 
 
RECEBIMENTO DE PROPOSTAS: ATÉ AS 08:59 HORAS DE 03/11/2026. 
 
ABERTURA DAS PROPOSTAS: 09:00 HORAS 
 
REFERÊNCIA DE TEMPO: Horário de Brasília. 
 
LOCAL DA SESSÃO PÚBLICA: PLATAFORMA DE LICITAÇÕES AMM LICITA – www.ammlicita.org.br 
 
ATO Nº 09/2023 de 01 de junho de 2023: Pregoeira Oficial – Sra. Júlia Teixeira Ribeiro 
 
TIPO: MENOR PREÇO GLOBAL 
 
VALOR DE REFERÊNCIA: R$ 297.370,80 
 
MODO DE DISPUTA: ABERTO  
 
 
ESCLARECIMENTOS:  
Diretamente pela plataforma de licitações – www.ammlicita.org.br > edital PE 19/2026 – ID 116551 > 
esclarecimentos.  
 
Telefones: (31) 3773-2547/ (31) 3773-6756 
Horário de funcionamento: 08h00min. às 11h30min e de 13h00min às 17h00. 
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EDITAL DE LICITAÇÃO – NORMAS 
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 85/2026 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 19/2026 
TIPO: MENOR PREÇO GLOBAL 
 
1 – PREÂMBULO 
 
1.1. O Consórcio Intermunicipal da Microrregião de Sete Lagoas, por intermédio da Divisão de Compras e 
Licitações, realizará a Licitação na Modalidade Pregão Eletrônico, em sessão pública a ser realizada no 
portal AMM LICITA (www.ammlicita.org.br) a qual, conforme especificado no ANEXO I deste edital. 
 
1.2 - Os trabalhos serão conduzidos pelo Sra. Júlia Teixeira Ribeiro, Pregoeira oficial, designada Ato n° 
09/2023, e pela Equipe de Apoio, integrada por: Cristiane Pereira de Alves Almeida e Gustavo Lopes Reis, 
anexado aos autos do procedimento e regido pelas Leis nº 14.133/21, Lei Complementar n° 123/06, 
Portaria nº 06/2023 e, subsidiariamente pelo Decreto Federal nº 10.024/2019, demais normas pertinentes 
e pelas condições estabelecidas pelo presente Edital. 
 
1.3 - O Edital e seus Anexos poderão ser obtidos gratuitamente no site do Consórcio Intermunicipal da 
Microrregião de Saúde de Sete Lagoas, através do endereço eletrônico www.cismisel.mg.gov.br, no Portal 
eletrônico AMM LICITA, através do endereço eletrônico www.ammlicita.org.br e também no prédio sede do 
Consórcio Intermunicipal da Microrregião de Saúde de Sete Lagoas em dias e horários de expediente, a partir 
da data de sua publicação. 
 
1.4 - Toda e qualquer alteração que possivelmente ocorrer neste Edital, tais como errata, adendo, suspensão 
ou revogação, deverá ser consultada pelos pretensos licitantes no endereço eletrônico 
www.ammlicita.org.br, bem como, no site do Consórcio Intermunicipal da Microrregião de Saúde de Sete 
Lagoas e, www.cismisel.mg.gov.br. 
 
1.5 - A Administração não se responsabilizará caso o pretenso licitante não acesse o e-mail informado ou 
não visualize a alteração no Site supracitado consequentemente desconhecendo o teor dos Avisos 
publicados. 
  
2- OBJETO 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA OPERAÇÃO DE PLANO PRIVADO, 
DEVIDAMENTE REGISTRADA JUNTO À AGÊNCIA NACIONAL DE SAÚDE SUPLEMENTAR – ANS 
PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS CONTINUADOS DE ASSISTÊNCIA À SAÚDE, COM COBERTURA 
MÉDICO-HOSPITALAR NA SEGMENTAÇÃO AMBULATORIAL E HOSPITALAR COM OBSTETRÍCIA, 
INCLUINDO EXAMES LABORATORIAIS E SERVIÇOS DE APOIO DIAGNÓSTICO, SEM 
COPARTICIPAÇÃO, ABRANGÊNCIA NA REGIÃO DO MUNICÍPIO DE SETE LAGOAS/MG , ALÉM DE 
COBERTURA NACIONAL PARA URGÊNCIA E EMERGÊNCIA, EM BENEFÍCIO DOS FUNCIONÁRIOS 
DO CONSÓRCIO CISMISEL, conforme especificações constantes no termo de referência anexos a este 
edital. 

3 - CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 
 
3.1 – Poderão participar deste Pregão as empresas legalmente constituídas e que comprovem possuir os 
requisitos mínimos de qualificação exigidos neste Edital e seus Anexos. 

http://www.cismisel.mg.gov.br/
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3.2 – Não poderão participar do presente certame a empresa: 
 

3.2.1 – Empresa suspensa de participar de licitação e impedida de contratar com o Consórcio, 
durante o prazo da sanção aplicada; 
 

3.2.2 – Empresa declarada inidônea para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação; 
 

3.2.3 – Empresa impedida de licitar e contratar com o Consórcio, durante o prazo da sanção aplicada; 
 

3.2.4 – Empresa proibida de contratar com o Poder Público, em razão do disposto no art. 72, § 8º, 
V, da Lei n.º 9.605/1998; 
 

3.2.5 – Empresa proibida de contratar com o Poder Público, nos termos do art. 12 da Lei n.º 
8.429/1992; 
 

3.2.6 - Quaisquer interessados enquadrados nas vedações previstas no art. 9º, §1º, da Lei n.º 
14.133/2021; 
 

3.2.6.1 - Entende-se por “participação indireta” a que alude o art. 9º §1º, da Lei n.º 14.133/2021 a 
participação no certame de empresa em que uma das pessoas listadas no mencionado dispositivo legal figure 
como sócia, pouco importando o seu conhecimento técnico acerca do objeto da licitação ou mesmo a atuação 
no processo licitatório.  

 
3.2.7 – Sociedade estrangeira não autorizada a funcionar no País; 

 
3.2.8 - Empresa cujo estatuto ou contrato social não seja pertinente e compatível com o objeto deste 

Pregão;  
 

3.2.9 - Empresa que se encontre em processo de dissolução ou falência;  
 

3.2.10 - Sociedades integrantes de um mesmo grupo econômico, assim entendidas aquelas que 
tenham diretores, sócios ou representantes legais comuns, ou que utilizem recursos materiais, tecnológicos 
ou humanos em comum, exceto se demonstrado que não agem representando interesse econômico em 
comum; 
 

3.2.11 - Consórcio de empresa, qualquer que seja sua forma de constituição. 
 
3.3 – Os licitantes deverão estar previamente cadastrados na plataforma de licitações, o qual poderá ser 
realizado em www.ammlicita.org.br. 
 
3.4 - A observância das vedações supra é de inteira responsabilidade da licitante que, pelo descumprimento, 
se sujeita às penalidades cabíveis.   
 
4. DA IMPUGNAÇÃO DO ATO CONVOCATÓRIO 
 
4.1 - Até 03 (três) dias úteis antes da data fixada para recebimento das propostas, qualquer pessoa poderá 
solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar o Ato Convocatório deste Pregão, devendo protocolizar 
o pedido diretamente pelo site www.ammlicita.org.br, no local específico dentro do processo licitatório em 

http://www.ammlicita.org.br/
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análise - cabendo a Pregoeira decidir sobre a petição no prazo de 03 (três) dias úteis, limitado ao último 
dia útil anterior à data da abertura do certame. 

 
4.1.1 - Caso seja acolhida a impugnação contra o Ato Convocatório, será designada nova data para 
a realização do Certame.  

 
 4.2 - Decairá do direito de impugnar os termos deste edital, por falhas ou irregularidades, o 
proponente/licitante que não o fizer até o terceiro dia útil que anteceder à data de realização da sessão 
pública do Pregão, hipótese em que tal comunicação não terá efeito de recurso. 
 
4.3 - A impugnação feita tempestivamente pelo proponente/licitante não o impedirá de participar do Certame. 
 
5 – DO CREDENCIAMENTO NO SISTEMA E DA EFETIVA PARTICIPAÇÃO 
 
5.1 - O Pregão Eletrônico será realizado em sessão pública, por meio da internet, mediante condições de 
segurança (criptografia e autenticação) em todas as suas fases. 
 
5.2 - Para acesso ao sistema eletrônico, os interessados na participação do Pregão Eletrônico deverão dispor 
de chave de identificação e senha pessoal (intransferíveis), obtidas através do sítio Portal Eletrônico AMM 
LICITA (www.ammlicita.org.br). 
 
5.3 - É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como, seu uso em qualquer transação 
efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao Consórcio Intermunicipal da Microrregião 
de Saúde de Sete Lagoas, ao provedor do sistema ou ao órgão promotor da licitação, a responsabilidade por 
eventuais danos decorrentes do uso indevido do acesso. 
 
5.4 - O credenciamento do licitante e de seu representante legal junto ao sistema eletrônico implica a 
responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica para a realização das 
transações inerentes ao pregão eletrônico. 
 
5.5 - A participação no Pregão Eletrônico se dará por meio da digitação da senha pessoal do credenciado e 
subsequente encaminhamento da proposta de preços e documentos de habilitação, exclusivamente por meio 
do sistema eletrônico, observando data e horário limite estabelecido.   
 
5.6 - O encaminhamento de proposta pressupõe o pleno conhecimento e atendimento às exigências de 
habilitação previstas neste Edital.  
 
5.7 - COMO CONDIÇÃO PARA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO, A LICITANTE ASSINALARÁ “SIM” OU 
“NÃO” EM CAMPO PRÓPRIO DO SISTEMA ELETRÔNICO, RELATIVO ÀS SEGUINTES 
DECLARAÇÕES: 
 

* Declaro que não incorro nas condições impeditivas do art. 14 e art 9º § 1º da Lei Federal nº 
14.133/21. 
 
* Declaro que atendo aos requisitos de habilitação, conforme disposto no art. 63, inciso I, da Lei 
Federal nº 14.133/21.  
 



 

___________________________________________________________________ 
Avenida Arthur Lanza nº 415 – Bairro Dante Lanza – Sete Lagoas/MG - www.cismisel.mg.gov.br 

   5 
 

 

* Declaro que cumpro as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 
reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas, conforme 
art. 63, inciso IV, da Lei Federal nº 14.133/21.  
* Declaro que a proposta apresentada para essa licitação está em conformidade com as 
exigências do instrumento convocatório e me responsabilizo pela veracidade e autenticidade 
dos documentos apresentados.  
 
* Declaro que minha proposta econômica compreendem a integralidade dos custos para 
atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, 
nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de 
conduta vigentes na data de entrega da proposta, conforme art. 63, §1º, da Lei Federal nº 
14.133/21.  
 
* Declaro que estou ciente do edital e concordo com as condições locais para o cumprimento 
das obrigações objeto da licitação, conforme o art. 67, inciso VI, da Lei Federal nº 14.133/21;  
 
* Declaro para fins do disposto no inciso VI do art. 68, da Lei nº 14.133/21, que não emprego 
menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprego menor 
de 16 (dezesseis) anos, salvo menor, a partir dos 14 (quatorze) anos, na condição de aprendiz, 
nos termos do inciso XXXIII, do art. 7º, da Constituição Federal/88.  
 
* Declaro que não possuo, em minha cadeia produtiva, empregados executando trabalho 
degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 
5º da Constituição Federal/88. 
 
* Declaro para os devidos fins legais, sem prejuízo das sanções e multas previstas neste ato 
convocatório, estar enquadrado como ME/EPP/Cooperativa, conforme a Lei Complementar nº 
123/2006, não contrariando o disposto no art 4º § 2º da Lei 14.133/2021. cujos termos declaro 
conhecer na íntegra, estando apto, portanto, a exercer o direito de preferência.  
 
(   ) Sim, ME (   ) Sim, EPP (   ) Não, outros enquadramentos 
 

5.8 - A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às sanções 
previstas em lei e neste Edital. 
 
6 – DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
 
6.1 - Os documentos necessários para a fase de habilitação, arrolados no item 8, serão exigidos apenas do 
licitante mais bem classificado na fase de julgamento da proposta, que abrange: a fase de lances e a 
negociação, devendo ser apresentados no prazo estipulado pela pregoeira, contadas a partir da intimação 
no chat.  
 

6.1.1 – Fica facultado a apresentação dos documentos de habilitação junto a proposta de preço, antes 
do início da fase de lances. 

 
6.1.2 - Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a 

apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para:  
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6.1.2.1 - Complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e 
desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura deste processo licitatório; e  

 
6.1.2.2 - Atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das 

propostas. 
 
6.2 - O envio da proposta e os documentos de habilitação exigidos neste Edital, ocorrerá por meio de chave 
de acesso e senha intransferíveis. 
 
6.3 - As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de habilitação, 
ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, § 1º da LC nº 123, 
de 2006. 
 
6.4 - Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do 
Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de 
quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 
 
6.5 - Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta inseridos no 
sistema; 
 
6.6 - Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas 
apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e julgamento da 
proposta. 
 
6.7 - Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente serão 
disponibilizados para avaliação da Pregoeira e para acesso público após o encerramento do envio de lances. 
 
6.8 - Os documentos complementares à proposta e à habilitação, quando necessários à confirmação 
daqueles exigidos no edital e já apresentados, se houver, serão encaminhados pelo licitante melhor 
classificado após o encerramento do envio de lances no prazo definido pela Pregoeira, de no mínimo 02 
(duas) horas, sob pena de inabilitação, podendo ser prorrogado. 
 
6.9 - Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 
apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do 
documento digital. 
 
6.9.1 - Nestes casos, a licitante deverá encaminhar a documentação original ou a cópia autenticada exigida, 
no prazo máximo de 03 (três) dias úteis, contados da data da solicitação da Pregoeira, via sistema. 
 
6.10 - Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante for 
a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela própria 
natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 
 
6.11 - Todos os documentos emitidos em língua estrangeira deverão ser entregues acompanhados da 
tradução para língua portuguesa, efetuada por Tradutor Juramentado, ou de outro que venha a substituí-lo, 
ou consularizados pelos respectivos consulados ou embaixadas. 
 
6.12 - Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a Pregoeira suspenderá 
a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da mesma. 
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6.13 - Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer dos 
documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital. 
 
7 – DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 
 
7.1 - O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes 
campos: 

7.1.1 - Valor unitário e total do lote e seus itens; 
7.1.2 - Marca dos produtos ofertados. Quando o produto não possuir marca comercial, ou a marca 
identificar o licitante, deverá ser utilizada a expressão “SEM MARCA”; 
7.1.3 - Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo 
de Referência: indicando, no que for aplicável: modelo, prazo de garantia etc. 
 

7.2 - Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam à Contratada. 
 
7.3 - Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 
trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no fornecimento 
dos bens ou serviços. 
 
7.4 - Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração sob alegação de erro, 
omissão ou qualquer outro pretexto. 
 
7.5 - O prazo de validade da proposta é fixado em 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua apresentação. 
 
7.6 - Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de contratações 
públicas, quando participarem de licitações públicas. 
 
7.7 - No caso de alguma inconsistência no descritivo dos itens entre o Edital e o constante na plataforma do 
pregão Eletrônico, deverá ser considerado o descritivo do Edital. 
 
8 – DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
 
Os documentos necessários para a fase de habilitação, arrolados abaixo, serão exigidos apenas do licitante 
mais bem classificado na fase de julgamento da proposta, que abrange: a fase de lances e a negociação, 
devendo ser apresentados no prazo de até duas horas, contadas a partir da intimação no chat. 
 
8.1 - DA HABILITAÇÃO JURÍDICA 

8.1.1 - registro comercial no caso de firma individual; 
 

8.1.2 - ato constitutivo, estatuto ou contrato social e última alteração (se houver) em vigor, 
devidamente registrado, onde se possa identificar o administrador, em se tratando de sociedades 
comerciais e no caso de sociedade por ações, acompanhados de documentos que comprovem a eleição de 
seus administradores; 
 

8.1.3 - comprovante de inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhado de 
prova da composição da diretoria em exercício; 
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8.1.4 - decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 
funcionamento no País e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, 
quando a atividade assim o exigir. 
 
8.2 - DA REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA 
 
a) prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoal Jurídica, através do cartão do CNPJ, que também 
servirá para fins de comprovação do enquadramento como Microempresas ou Empresas de Pequeno Porte; 
 
b) prova de regularidade para com a Fazenda Federal relativa a Tributos Federais e à dívida Ativa da 
União e prova de regularização perante o instituto Nacional de Seguridade Social – INSS, através de 
certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil – RFB e pela Procuradoria-
Geral da Fazenda Nacional – PGFN; 
 
c) prova de regularidade fiscal para com a Fazenda Pública Estadual; 
 
d) prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual, Cartão de Inscrição Estadual, (se houver); 
 
e) prova de regularidade fiscal para com a Fazenda Pública Municipal do domicílio ou sede do licitante, ou 
outra equivalente, na forma da Lei; 
 
f) prova de regularidade fiscal perante ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (CRF - FGTS), 
demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por Lei; 
 
g) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante apresentação de 
Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT) e/ou, no caso de estarem os débitos garantidos por 
penhora suficiente ou com a exigibilidade suspensa, será aceita a Certidão Positiva de Débitos Trabalhistas, 
que tenha os mesmos efeitos da CNDT; 
 
8.3 – COMPROVAÇÃO DA QUALIDADE ECONÔMICA FINANCEIRA  
 
a) Certidão Negativa de Recuperação Judicial ou Extrajudicial e Falência expedida pela Justiça Comum 
instalada na Comarca sede da licitante proponente, datada de no máximo 90 (noventa) dias anteriores à data 
de entrega dos envelopes contendo a proposta comercial e documentação. É admitida a certidão extraída do 
site oficial do Tribunal de Justiça de Minas – www.tjmg.gov.br - ou do Tribunal do Estado da sede da licitante 
proponente para as ações de natureza cível. Será admitida a apresentação de Certidão Positiva de 
Recuperação Judicial ou Extrajudicial e Falência desde que acompanhada da homologação, pelo juízo 
competente, do plano de recuperação judicial demonstra a viabilidade econômica e financeira da licitante, 
nos termos do art. 53, incisos I e II c/c art. 58 ambos da Lei nº 11.101, de 2005.  
 
8.4 – COMPROVAÇÃO DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA  
 
a) Atestado de Capacidade Técnica, emitido por pessoa jurídica de direito público ou privado, comprovando 
que o licitante forneceu produtos/serviços similares ao objeto licitado. Os atestados deverão estar em papéis 
timbrados dos Órgãos ou das Empresas que o expediram e/ou deverá conter carimbo do CNPJ dos mesmos. 
Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da empresa, com CNPJ da matriz 
e/ou da (s) filial(ais) do licitante.  
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b) A licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos atestados, 
apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte à contratação, 
endereço atual da contratante e local em que foi executado o objeto contratado, dentre outros documentos. 
 
c) Comprovação de registro ativo da operadora perante a ANS, conforme Cadastro de Operadoras (CADOP). 
 
d) Registro dos produtos/planos na ANS, com número de registro, segmentação assistencial e condições 
previstas para ofertas aos servidores. 
 
e) A licitante deverá apresentar declaração ou outro documento impresso, contendo relação atualizada da 
rede credenciada disponibilizada para atendimento dos beneficiários, contemplando informações relativas a 
médicos e especialidades, clínicas, laboratórios, hospitais e maternidades disponíveis na região de Sete 
Lagoas/MG e demais localidades abrangidas pela cobertura contratual, de forma a demonstrar a 
compatibilidade da rede assistencial ofertada com o objeto da contratação e as necessidades da 
Administração. A documentação apresentada terá caráter comprobatório e informativo, não constituindo 
exigência de quantitativo mínimo de prestadores credenciados. 
 
8.5 – DECLARAÇÕES 
 
a) Anexo II – Declaração de empregador pessoa jurídica; 
 
b) Anexo III – Declaração de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para a reabilitação da 
previdência social; 
 
c) Anexo IV – Declaração de micro empresa ou empresa de pequeno porte; 
 
d) Anexo V – Declaração de integralidade dos custos; 
 
e) Anexo VI – Declaração de cumprimentos dos requisitos. 
 
 
9 – DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES 
 
9.1 - A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data, 
horário e local indicados neste Edital. 
 
9.2 - A Pregoeira verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que não estejam 
em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, que contenham vícios insanáveis ou que não 
apresentem as especificações técnicas exigidas no Projeto Básico. 
 
9.3 - Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 
 
9.4 - A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em 
tempo real por todos os participantes. 
 
9.5 - A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, levado 
a efeito na fase de aceitação. 
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9.6 - O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas participarão 
da fase de lances. 
 
9.7 - Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio do 
sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro. 
 
9.8 - O lance deverá ser ofertado de acordo com o tipo de licitação indicada no preâmbulo. 
 
9.9 - Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão 
e as regras estabelecidas no Edital. 
 
9.10 - O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto superior ao último 
por ele ofertado e registrado pelo sistema. 
 
9.11 - O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances 
intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de R$ 1,00 (um real) 
 
9.12 - Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”, em que os 
licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 
 
9.13 - A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada 
automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de duração 
da sessão pública. 
 
9.14 - A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois minutos e 
ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no 
caso de lances intermediários. 
 
9.15 - Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-se-
á automaticamente. 
 
 
 
9.17 - Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá a Pregoeira, 
assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da sessão pública de lances, em prol 
da consecução do melhor preço. 
 
9.18 - Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com os subitens anteriores deverão ser 
desconsiderados pela Pregoeira. 
 
9.19 - Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e 
registrado primeiro. 
 
9.20 - Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do 
menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 
 
9.21 - No caso de desconexão com a Pregoeira, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema 
eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 
 

9.16 - Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor  
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9.22 - Quando a desconexão do sistema eletrônico para a Pregoeira persistir por tempo superior a dez 
minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da 
comunicação do fato pela Pregoeira aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 
9.23 - Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 
 
9.24 - Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, 
uma vez encerrada a etapa de lances, o sistema identificará as microempresas e empresas de pequeno porte 
participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior 
porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos artigos 44 e 45 da LC nº 
123, de 2006. 
 
9.25 - Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem 
na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão consideradas 
empatadas com a primeira colocada. 
 
9.26 - A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta para 
desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 3 (três) minutos 
controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 
 
9.27 - Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se manifeste 
no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresas e empresas de pequeno porte 
que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do 
mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 
 
9.28 - No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno 
porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre 
elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 
 
9.29 - A ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de classificação, de maneira 
que só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da fase 
fechada do modo de disputa aberto e fechado. 
 
9.30 - Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto no 
art. 3º, § 2º, da Lei nº 14.133/2021, assegurando-se a preferência, sucessivamente, aos bens e serviços: 

9.30.1 - produzidos no país; 
9.30.2 - produzidos ou prestados por empresas brasileiras; 
9. 30.3 - produzidos ou prestados por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento 
de tecnologia no País; 
9. 30.4 - produzidos ou prestados por empresas que comprovem cumprimento de reserva de 
cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e 
que atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação. 
 

9.31 - Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as propostas 
empatadas. 
 
9.32 - Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, a Pregoeira deverá encaminhar, pelo sistema 
eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor 
proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste Edital. 
9.33 - A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes. 
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9.34 - Quando houver apenas um item por lote, o sistema ao final da sessão de disputa automaticamente 
atualizará a proposta do fornecedor pelo melhor lance ofertado. No entanto quando se tratar de mais de um 
item por lote a Pregoeira solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 02 (duas) horas, envie, 
através do sistema, a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, 
acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles 
exigidos neste Edital e já apresentados. 
 
9.35 - Após a negociação do preço, a Pregoeira iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta. 
 
10 – DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA 
 
10.1 - Encerrada a etapa de negociação, a Pregoeira examinará a proposta classificada em primeiro lugar 
quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para 
contratação neste Edital e em seus anexos. 
 
10.2 - O licitante qualificado como produtor rural pessoa física deverá incluir, na sua proposta, os percentuais 
das contribuições previstas no art. 176 da Instrução Normativa RFB n. 971, de 2009, em razão do disposto 
no art. 184, inciso V, sob pena de desclassificação. 
 
10.3 - Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, que apresentar preço final superior ao preço 
máximo fixado, ou que apresentar preço manifestamente inexequível. 
 
10.4 - Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e a 
legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a suspeita. 
 
10.5 - Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com 
vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio 
no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será registrada em ata; 
 
10.6 - A Pregoeira poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por meio de 
funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 02 (duas) horas, sob pena de não aceitação da proposta. 
 
10.7 - O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pela Pregoeira por solicitação escrita e justificada do 
licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pela Pregoeira. 
 
10.8 - Dentre os documentos passíveis de solicitação pela Pregoeira, destacam-se os que contenham as 
características do material ofertado, tais como: marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, além de outras 
informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados por meio eletrônico, 
ou, se for o caso, por outro meio e prazo indicados pela Pregoeira, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo 
sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta. 
 
10.8.1 – Após o encerramento da fase de julgamento e a definição da licitante vencedora, a empresa deverá 
apresentar a proposta comercial atualizada, contendo os valores finais por faixa etária, compatíveis com a 
proposta vencedora e com o critério de julgamento estabelecido no edital. 
 
10.9 - Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, a Pregoeira examinará a proposta ou lance 
subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 
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10.9.1 - Se tratando de Lote, a desclassificação de um único item do lote implicará na desclassificação 
da proposta para todo o lote, ou seja, a proposta somente será aceita se atender aos requisitos para todos 
os itens que compõem o lote. 

 
10.10 - Havendo necessidade, a Pregoeira suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário 
para a sua continuidade. 
 
10.11 - A Pregoeira deverá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que 
apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço, vedada a negociação 
em condições diversas das previstas neste Edital. 
 
10.12 - Também nas hipóteses em que a Pregoeira não aceitar a proposta e passar à subsequente, poderá 
negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor. 
 
10.13 - A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes 
pelo “chat”. 
 
11 – DOS CRITÉRIOS DE JULGAMENTO 
 
11.1 - O julgamento das propostas será realizado pelo critério de MENOR PREÇO GLOBAL, considerando-
se, para fins de classificação, o valor global estimado resultante da aplicação dos preços unitários ofertados 
às quantidades estimadas de beneficiários/dependentes por faixa etária. 
 
11.2 - A Pregoeira anunciará o licitante detentor da proposta ou lance de menor valor/ maior vantajosidade 
imediatamente após a fase de aceitação das propostas ou, quando for o caso, após negociação e decisão 
pela Pregoeira acerca da aceitação do lance de menor valor/ mais vantajoso. 
 
11.3 - Se a proposta de menor valor/maior vantajosidade não for aceitável ou se o licitante desatender às 
exigências habilitatórias, a Pregoeira poderá examinar a proposta subsequente, verificando a sua 
aceitabilidade e procederá a verificação das condições habilitatórias do proponente, na ordem de 
classificação, ordenada e sucessivamente, até a apuração de uma proposta que atenda ao edital, sendo o 
respectivo licitante declarado vencedor. 
 
11.4 - No caso de discordância entre valores numéricos e por extenso, prevalecerão estes últimos e, entre 
preços unitários e totais, os primeiros. 
 
11.5 - Serão desclassificadas as propostas que conflitem com as normas deste Edital ou da legislação em 
vigor. 
 
11.6 - Serão rejeitadas as propostas que: 
 

11.6.1 - Sejam incompletas, isto é, não conterem informação(ões) suficiente(s) que permita(m) a 
perfeita identificação do material licitado; 
 

11.6.2 - Contiverem qualquer limitação ou condição substancialmente contrastante com o presente 
Edital, ou seja, manifestamente inexequíveis, por decisão da Pregoeira. 
 
11.7 - Caso não sejam apresentados lances, será verificada a conformidade entre a proposta de menor preço 
e valor estimado para a aquisição do bem. 
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11.7.1 - Da sessão, o sistema gerará ata circunstanciada, na qual estarão registrados todos os atos 
do procedimento e as ocorrências relevantes. 

 
11.8 - Constatando o atendimento das exigências previstas no Edital, o licitante será declarado vencedor, 
sendo homologado o procedimento e adjudicado o objeto da licitação pela autoridade competente. 
 
11.9 - Após a habilitação, poderá a licitante ser desqualificada por motivo relacionado com a capacidade 
jurídica, regularidade fiscal, qualificação econômico-financeira, qualificação técnica e/ou inidoneidade, em 
razão de fatos supervenientes ou somente conhecidos após o julgamento. 
 
11.10 - A contratação observará os valores unitários efetivamente constantes da proposta vencedora, 
considerando-se a quantidade efetiva de beneficiários/dependentes em cada faixa etária. O pagamento será 
realizado diretamente pelos beneficiários titulares à CONTRATADA, na forma prevista neste Edital, no Termo 
de Referência e no instrumento de adesão. 
 
12 - DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA FINANCEIRA (PROPOSTA FINAL) 
 
12.1 - A PROPOSTA FINAL do licitante declarado vencedor será atualizada automaticamente pelo sistema 
de pregão eletrônico. 
 

12.1.1. A proposta somente não será atualizada automaticamente quando houver mais de um item 
dentro do lote, cabendo ao fornecedor a atualização dos valores de sua proposta no prazo máximo de 02 
(duas) horas, ou, em outro prazo informado pela Pregoeira. 
 
13 - DO RECURSO 
 
 
 
 
 
 
13.2 - A falta de manifestação imediata da intenção de interpor recurso, no momento da sessão pública deste 
Pregão, implica decadência desse direito, ficando a Pregoeira autorizado a adjudicar o objeto à LICITANTE 
VENCEDORA.  
 
13.3 - A recorrente que tiver sua intenção de recurso aceita deverá registrar as razões do recurso, em campo 
próprio do sistema, no prazo de 03 (três) dias úteis, ficando as demais LICITANTES, desde logo, intimadas 
a apresentar contrarrazões, também via sistema, em igual prazo, que começará a correr do término do prazo 
da recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa dos seus 
interesses.  
 
13.4 - O acolhimento do recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento. 
 
14 – DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO  
 
14.1 - O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato da autoridade 
competente, caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular decisão 
dos recursos apresentados. 
 

13.1 – O Pregoeiro declarará o vencedor e, depois de decorrida a fase de regularização fiscal de 
microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa, se for o caso, concederá o prazo 
de no mínimo (15) quinze minutos, para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer. 



 

___________________________________________________________________ 
Avenida Arthur Lanza nº 415 – Bairro Dante Lanza – Sete Lagoas/MG - www.cismisel.mg.gov.br 

   15 
 

 

14.2 - Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente 
homologará o procedimento licitatório. 
 

15 – DAS CONDIÇÕES PARA ASSINATURA DO CONTRATO 

 

15.1 - Findo o processo licitatório, a empresa vencedora será convocada via sistema eletrônico e e-mail a 

assinar o contrato, que obedecerá ao modelo anexo, no prazo de 5 (cinco) dias úteis contados da convocação 

emitida pelo Setor, sob pena de decair do direito à contratação. 

 

15.2 - O subitem acima deverá ser desconsiderado caso seja outra a decisão da autoridade competente que 

não a homologação do processo licitatório ou outra for sua decisão. 

 

15.3 - Caso a licitante vencedora não atenda ao prazo previsto no item 15.1, ensejará a aplicação das 

sanções estabelecidas no item sanções administrativas deste instrumento, reservando-se o 

CONTRATANTE, o direito de convocar as licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para fazê-lo 

em igual prazo e nas mesmas condições propostas pela primeira classificada, inclusive quanto ao preço, ou 

revogar a licitação, independentemente das sanções previstas para a licitante vencedora neste instrumento. 

 
16- DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

 

16.1 - Além das obrigações legais, regulamentares e das demais constantes deste instrumento e seus 

anexos, obriga-se, ainda, a empresa vencedora a: 

 

17.1.1 - E-MAIL INSTITUCIONAL: É dever da empresa vencedora/contratada manter durante o 

período de vigência do contrato/serviço, e-mail institucional, oficial, atualizado, vigente e 

operacional, para executar os contatos oficiais com o CONTRATANTE, para realização de 

contratos, adendos, renovações, notificações, ofícios e todos demais atos administrativos. 

 

16.1.2 - Assinar o contrato no prazo estabelecido no item      DAS CONDIÇÕES PARA ASSINATURA 

DO CONTRATO. 

 

16.2.  Prestar os serviços de assistência à saúde suplementar em conformidade com este Contrato, o Termo 

de Referência, a proposta apresentada e a legislação aplicável. 

 

16.3. Manter, durante toda a vigência contratual, sua regularidade perante os órgãos competentes, inclusive 

a autorização de funcionamento e o registro perante a Agência Nacional de Saúde Suplementar, ANS, 

quando exigíveis. 

 

16.4. Implantar os serviços no prazo estabelecido, realizando o cadastramento, a inclusão, a exclusão e a 

atualização dos dados dos beneficiários indicados pelo CONTRATANTE. 

 

16.5. Disponibilizar aos beneficiários as credenciais de identificação físicas ou digitais, a rede assistencial 

contratada, os canais de atendimento e as orientações necessárias à adequada utilização do plano. 
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16.6. Quando emitidas em meio físico, as carteiras de identificação deverão ser entregues pela 

CONTRATADA na sede do CISMISEL, situada na Avenida Arthur Lanza, nº 415, Bairro Dante Lanza, Sete 

Lagoas/MG, no horário de 8h30min às 16h00min, de segunda a sexta-feira, em dias úteis, mediante prévio 

agendamento com o CONTRATANTE. 

 

16.6.1. A entrega das carteiras físicas deverá ser acompanhada de relação contendo a identificação 

dos beneficiários correspondentes, para conferência e recebimento pelo servidor designado pelo 

CONTRATANTE. 

 

16.6.2.  A CONTRATADA deverá providenciar a emissão, a reemissão ou a substituição das carteiras 

físicas que apresentarem erro, extravio, dano ou inconsistência, nos prazos definidos no Termo de 

Referência, sem cobrança adicional ao beneficiário. 

 

16.7.  Assegurar a continuidade da cobertura assistencial e o acesso à rede disponibilizada, observadas a 

segmentação, a abrangência geográfica e as demais condições definidas no Termo de Referência. 

 

16.8. Comunicar ao CONTRATANTE as alterações relevantes na rede assistencial, nos canais de 

atendimento ou nas condições de prestação dos serviços que possam afetar os beneficiários, adotando as 

providências necessárias à continuidade do atendimento. 

 

16.9. Corrigir, sem ônus adicional, as falhas relacionadas ao cadastramento, às credenciais, à rede 

assistencial, aos canais de atendimento e à operacionalização da cobertura, nos prazos estabelecidos no 

Termo de Referência. 

 

16.10. Realizar diretamente com o beneficiário titular as tratativas relativas à cobrança, às formas de 

pagamento, à inadimplência, aos comprovantes de quitação e ao reembolso, quando aplicável. 

 

16.10.1 Cobrar dos beneficiários exclusivamente os valores previstos na proposta, no instrumento 

de adesão e nas condições contratuais. 

 

16.11. Disponibilizar canais de atendimento com emissão de protocolo para solicitações, reclamações, 

autorizações, reembolsos e demais demandas dos beneficiários. 

 

16.12. Designar representante para interlocução com o CONTRATANTE, atender às solicitações da 

fiscalização e fornecer as informações necessárias ao acompanhamento da execução contratual. 

 

16.13. Fornecer, quando solicitado, relatórios gerenciais consolidados sobre a execução dos serviços, sem 

exposição de dados pessoais sensíveis dos beneficiários. 

 

16.14. Manter o sigilo das informações obtidas em razão da execução contratual e adotar as medidas 

necessárias à proteção dos dados pessoais dos beneficiários. 
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16.15. Arcar com os custos de implantação, cadastramento, emissão ou reemissão de credenciais, suporte 

administrativo, sistemas eletrônicos e demais despesas necessárias à adequada prestação dos serviços. 

 

16.16.  Responsabilizar-se pelos danos causados ao CONTRATANTE ou a terceiros em decorrência de falha, 

irregularidade ou descumprimento das obrigações assumidas. 

16.17 - Manter, durante toda execução contratual, as condições de habilitação e qualificação exigidas no 

procedimento licitatório; 

16.18- Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, civis e demais 

obrigações decorrentes da execução contratual; 

16.19 - Comunicar imediatamente à Administração qualquer ocorrência que possa comprometer o a 

execução contratual; 

16.20 - Cumprir integralmente os prazos, condições e obrigações estabelecidas no edital, contrato e Termo 

de Referência. 

17 – DO CONTRATO 

 

17.1 - Encerrado o procedimento licitatório, o representante legal da empresa cuja proposta foi declarada 

vencedora será convocado via sistema eletrônico e e-mail para firmar/assinar o contrato ou instrumento 

equivalente, conforme minuta ANEXO (VII), no prazo de 5 (cinco) dias úteis contados da convocação emitida 

pelo Setor Responsável, sob pena de decair do direito à contratação. 

 

17.1.1 - Caso o adjudicatário não apresente situação regular no ato de assinatura do contrato ou 

recuse-se a assiná-lo, serão convocados os licitantes remanescentes, observada a ordem de classificação 

para celebrar o instrumento contratual. 

 

17.2 – O contrato celebrado poderá ser rescindido a qualquer momento, nos termos dos Art. 137 a 139 da 

Lei 14.133/21. 

 

18 – DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE  

 

18.1 - O regime jurídico desta contratação confere ao contratante as prerrogativas do Art. 104 da Lei n° 

14.133/21.  

 
18.2. Designar servidor responsável pelo recebimento da primeira via das carteiras de identificação físicas, 
realizando a conferência da quantidade, da identificação dos beneficiários e das condições de entrega, bem 
como comunicando à CONTRATADAS eventuais inconsistências.  
 

18.2.1. No caso de emissão de segunda via e emissão da via dos dependentes, deverão ser 
solicitadas pelos beneficiários diretamente a CONTRATADA. 
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18.3. Designar gestor e fiscal ou comissão responsável pelo acompanhamento e pela fiscalização da 
execução contratual. 
 
18.4. Fornecer à CONTRATADA as informações e os documentos necessários à implantação e à execução 
dos serviços. 
 
18.5. Encaminhar, de forma tempestiva, as informações necessárias ao cadastramento, à inclusão, à 
exclusão e à atualização dos dados dos beneficiários elegíveis. 
 
18.6. Acompanhar e fiscalizar a execução dos serviços, especialmente quanto ao cadastramento dos 
beneficiários, à disponibilização das credenciais de acesso, à rede assistencial, aos canais de atendimento 
e à cobertura contratada. 
 
18.7. Realizar o recebimento provisório e definitivo dos serviços, nos prazos e condições definidos neste 
Contrato e no Termo de Referência. 
 
18.8. Comunicar formalmente à CONTRATADA as irregularidades verificadas na execução do objeto, fixando 
prazo para regularização, quando cabível. 
 
18.9. Aplicar as penalidades previstas neste Contrato e na legislação aplicável, assegurados o contraditório 
e a ampla defesa. 
 
18.10. Orientar os beneficiários elegíveis, quando necessário, quanto às regras de adesão, acesso aos 
serviços e responsabilidade pelo pagamento das mensalidades e demais valores devidos. 
 
18.11.  Adotar as medidas necessárias à proteção dos dados pessoais compartilhados com a CONTRATADA, 
limitando seu tratamento às finalidades relacionadas à execução do objeto. 
 
18.12. Não assumir obrigação financeira relativa às mensalidades, ou demais valores decorrentes da adesão 
ao plano, os quais serão suportados pelos beneficiários titulares.  
 
19 – DA FISCALIZAÇÃO 
 
19.1 – A primeira via das carteirinhas físicas dos beneficiários titulares será entregue pela CONTRATADA na 
sede do CISMISEL, situada à Avenida Arthur Lanza, nº 415, Bairro Dante Lanza, Sete Lagoas/MG, em dias 
úteis e mediante prévio agendamento com o CONTRATANTE, acompanhada de relação de entrega contendo 
a identificação do beneficiário e o número da respectiva carteirinha. 
 

19.1.1. A entrega será fiscalizada pelo CONTRATANTE, por intermédio da(o) requisitante, que 
acompanhará a entrega do produto, de acordo com o determinado, controlando os prazos estabelecidos para 
entrega do mesmo. 
 

19.1.2. O recebimento provisório das carteirinhas ocorrerá mediante conferência, pelo fiscal 
designado, dos seguintes critérios: 

 I. compatibilidade entre a quantidade de carteirinhas entregues e a relação de beneficiários 
encaminhada pelo CONTRATANTE; 

 II. correção e legibilidade dos dados de identificação do beneficiário;  
III. correspondência da carteirinha com o plano, a segmentação assistencial e as condições de 

cobertura contratadas;  
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IV. integridade física, legibilidade e condições adequadas de utilização das carteirinhas; e  
V. disponibilização da carteirinha em condições de permitir o acesso do beneficiário à rede 

assistencial contratada.  
 
19.1.3. Verificada qualquer inconsistência, erro de cadastro, divergência de dados, ausência de 

carteirinha, defeito de impressão ou desconformidade com as condições contratadas, o CONTRATANTE 
notificará a CONTRATADA para que promova a correção, a substituição ou a emissão da respectiva 
carteirinha, sem ônus adicional, no prazo máximo de 2 (dois) dias úteis, ressalvadas as situações 
tecnicamente justificadas e aceitas pelo CONTRATANTE. 
 
20. DO PAGAMENTO  
 
20.1. As mensalidades do plano de assistência à saúde e os demais valores decorrentes da adesão e da 
utilização dos serviços serão integralmente custeados pelo beneficiário titular, inclusive em relação aos seus 
dependentes incluídos no plano. 
 
20.2. A cobrança das mensalidades e dos demais valores devidos será realizada diretamente pela 
CONTRATADA junto ao beneficiário titular, conforme os valores, as condições e os critérios estabelecidos 
na proposta apresentada, no instrumento de adesão e neste Contrato. 
 
20.3. Compete exclusivamente à CONTRATADA prestar aos beneficiários os esclarecimentos e realizar as 
tratativas relacionadas à cobrança, às formas de pagamento, à emissão de boletos ou outros documentos de 
cobrança, à inadimplência, à negociação de débitos e à emissão de comprovantes de quitação. 
 
20.4. O CONTRATANTE não assumirá obrigação de pagamento, subsídio, reembolso, garantia ou 
responsabilidade financeira pelas mensalidades ou demais débitos individuais dos beneficiários perante a 
CONTRATADA, ressalvadas as hipóteses expressamente previstas em lei ou neste Contrato. 
 
20.5. A CONTRATADA somente poderá cobrar dos beneficiários os valores expressamente previstos na 
proposta, na tabela de preços aplicável e no instrumento de adesão, vedada a cobrança de taxas, tarifas ou 
encargos não informados previamente. 
 
20.6. Os pedidos de reembolso, quando cabíveis, serão solicitados, analisados e pagos diretamente pela 
CONTRATADA ao beneficiário, observadas as condições previstas neste Contrato e no regulamento do 
plano, sem participação financeira do CONTRATANTE. 
 
21 - SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
 
21.1 - O descumprimento total ou parcial das obrigações assumidas pela CONTRATADA ou não veracidade 
das informações prestadas, poderá acarretar, resguardados os preceitos legais pertinentes, sendo-lhe 
garantida a prévia defesa, nas seguintes sanções: 
 
a) Advertência pelo atraso de até 10 (dez) dias corridos e sem prejuízo para o Consórcio, na entrega da 
mercadoria/prestação do serviço/execução da obra, ainda que inicial, intermediário ou de 
substituição/reposição. 
 
b) Multa de até 10% do total do contrato/ordem de compra/serviço para o caso de atraso superior a 10 (dez) 
dias corridos ou em situações que acarretem prejuízo a Administração, na entrega da mercadoria/prestação 
do serviço/execução da obra, ainda que inicial, intermediário ou de substituição/reposição. 
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c) Multa de até 10% do total do contrato/ordem de compra/serviço para o caso de execução imperfeita do 
objeto. 
 
d) Multa de até 20% sobre o valor total do contrato/ordem de compra/serviço se deixar de entregar a 
mercadoria/prestar o serviço/executar a obra, no prazo determinado, ainda que inicial, intermediário ou de 
substituição/reposição. 
 
e) Impedimento de licitar e contratar, nos termos do art. 156, §4º, da Lei 14.133/21; 
 
f) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, nos termos do art. 156, §5º, da Lei 14.133/21; 
 
21.2 - As penalidades acima relacionadas não são exaustivas, mas sim exemplificativas, podendo outras 
ocorrências ser analisadas e ter aplicação por analogia e de acordo com a Lei nº 14.133/21, em especial aos 
artigos 155 a 163. 
 
21.3 - As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou 
cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis. 
 
22.4 - EXTENSÃO DAS PENALIDADES 

 
22.4.1 - As sanções de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar 

e contratar com o CONTRATANTE poderá ser também, aplicada, sem prejuízo das sanções penais e civis, 
aqueles que: 

22.4.1.1 - Retardarem a execução do pregão; 
22.4.1.2 – Demonstrar em não possuir idoneidade para contratar com a Administração e; 
22.4.1.3 - Fizerem declaração falsa ou cometerem fraude fiscal. 

 
23 - PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO 

 

23.1 - O Objeto contratado terá vigência até 12 (doze) meses a partir de ambas assinaturas, podendo ser 

prorrogado por meio de Termo Aditivo conforme artigos 107 e 108, da Lei Federal nº 14.133/21 e suas 

sucessivas alterações posteriores. 

 

23.2 - Se a empresa vencedora deixar de executar os serviços dentro das especificações estabelecidas, será 

responsável pela imediata substituição ou regularização do serviço rejeitado e o tempo despendido poderá 

ser computado para aplicação das penalidades previstas neste instrumento. 

 

24 - DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

24.1 – Homologada a licitação o adjudicatário receberá autorização de fornecimento ou instrumento 

equivalente. 

 

24.2 – Caso o adjudicatário não preste o serviço objeto do certame, de acordo com a sua proposta, serão 

convocados os licitantes remanescentes, observada à ordem de classificação, para execução do serviço. 
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24.3 - É facultado à PREGOEIRA ou a AUTORIDADE COMPETENTE, em qualquer fase do julgamento 

promover diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo e a aferição do 

ofertado, bem como solicitar a órgãos competentes a elaboração de pareceres técnicos destinados a 

fundamentar as decisões. 

24.4 – Qualquer solicitação de prorrogação de prazo para execução dos serviços, decorrentes desta licitação, 

somente será analisada se apresentada antes do decurso do prazo para tal e devidamente fundamentada. 

 

24.5 – Uma vez convocado, a recusa injustificada do adjudicatário em prestar os serviços, dentro do prazo 

estabelecido neste edital, caracteriza o descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-o às 

penalidades legalmente estabelecidas. 

 

24.6 – Na hipótese acima referida será convocado novo adjudicatário, observada a ordem de classificação 

nesta licitação. 

 

24.7 – Constituem motivos para rescisão do contrato ou instrumento equivalente, todos aqueles listados pela 

Lei 14.133/21, nos artigos 137 a 139. 

 

24.8 – A AUTORIDADE COMPETENTE poderá nas mesmas condições contratuais, realizar acréscimos ou 

supressões de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato, conforme estabelecido 

no art. 125. 

 

24.9 – Será dada vista aos proponentes interessados tanto nas propostas comerciais como dos documentos 

de habilitação apresentados na sessão. 

 

24.10. A inclusão, a exclusão e a atualização cadastral dos beneficiários elegíveis serão realizadas mediante 

solicitação formal do CONTRATANTE, observados os prazos e as condições estabelecidos neste Contrato 

e no Termo de Referência. O CONTRATANTE não se obriga a assegurar a adesão de todos os beneficiários 

elegíveis, sendo os serviços prestados conforme a quantidade de beneficiários efetivamente cadastrados e 

ativos no plano. 

 

24.11. É vedada a cessão, a transferência ou a subcontratação total ou parcial das obrigações assumidas 

pela CONTRATADA sem prévia e expressa autorização do CONTRATANTE, observadas as condições legais 

e contratuais aplicáveis. A utilização de rede assistencial própria, credenciada, referenciada ou contratada 

pela CONTRATADA não caracteriza subcontratação do objeto, permanecendo a CONTRATADA 

integralmente responsável pela regularidade, qualidade e continuidade dos serviços perante o 

CONTRATANTE e os beneficiários. 

 

24.12 - A presente Licitação somente poderá ser revogada por razões de interesse público, decorrente de 

fato superveniente devidamente comprovado; ou anulada, em todo ou em parte, por ilegalidade de ofício ou 

por provocação de terceiros, mediante parecer escrito e devidamente comprovado. 

 

24.13 - A PREGOEIRA, no interesse da Administração, poderá relevar omissões puramente formais 

observadas na documentação e proposta, desde que não contrariem a legislação vigente e não 
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comprometam a lisura da licitação, sendo possível a promoção de diligência destinada a esclarecer ou a 

complementar a instrução do processo. 

 

24.14 – É vedado ao fornecedor retirar sua proposta ou parte dela após aberta a sessão do pregão. 

24.15 - Informações complementares que visam obter maiores esclarecimentos sobre a presente Licitação 

serão prestadas pela Pregoeira de forma exclusiva pela plataforma de licitações AMM LICITA 

(www.ammlicita.org.br). 

 

24.16 - Integram o Presente Edital: 

 

a) Anexo I – Termo de Referência; 

b) Anexos II a VI – Declarações; 

c) Anexo VII – Minuta do Contrato; 

 

24.17- Interessados poderão adquirir cópia do Edital somente via download do arquivo através do Portal 

Eletrônico www.ammlicita.org.br ou (licitacao@cismisel.mg.gov.br). 

 

24.18 - O licitante deverá examinar detidamente as disposições contidas neste Edital e seus anexos, pois o 

simples registro de proposta financeira junto ao sistema eletrônico de licitação utilizado, submete-a à 

aceitação incondicional de seus termos, independente de transcrição, bem como representa o conhecimento 

do objeto em licitação e a observância dos preceitos legais e regulamentares que a regem, não sendo aceita 

alegação de desconhecimento de qualquer por menor. 

 

24.19 - No caso de eventual divergência entre o Edital de Licitação e seus anexos, prevalecerão as 

disposições do Termo de Referência 

 

24.20 - Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e 

incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração. 

 

24.21 - Cada licitante é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos 

apresentados em qualquer fase da licitação, sendo-lhe exigível, ainda, em qualquer época ou oportunidade, 

a apresentação de outros documentos ou informações complementares que se fizerem necessários, a fim de 

completar a instrução do processo, conforme faculta o Art. 59, § 2º c/c art. 64 da Lei Federal nº 14.133/21.  

 

24.22 - É proibido a qualquer licitante tentar impedir o curso normal do processo licitatório mediante a 

utilização de recursos ou de meios meramente protelatórios, sujeitando-se o autor às sanções legais e 

administrativas previstas na Lei Federal nº 14.133/21 e no Código Penal Brasileiro. 

 

24.23 - O CONTRATANTE reserva a si o direito de revogar a presente licitação por razões de interesse 

público ou anulá-la, no todo ou em parte por vício ou ilegalidade, bem como prorrogar o prazo para 

recebimento das propostas e/ou sessão de lances, desqualificar qualquer licitante ou desclassificar qualquer 

proposta, caso tome conhecimento de fato que afete a capacidade financeira, técnica ou comercial da 

licitante, sem que isto gere direito à indenização ou ressarcimento de qualquer natureza. 

http://www.ammlicita.org.br/
mailto:licitacao@cismisel.mg.gov.br
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24.24 - As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa 

entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, 

a finalidade e a segurança da contratação. 

 

24.25 – O Instrumento Convocatório é parte integrante do Contrato. 

 

24.26 - Informações sobre o andamento da licitação poderão ser obtidas junto à Comissão de Licitações, nos 

dias úteis, das 8h às 11h e das 13h às 16h ou pelo telefone (31) 3773-6756 e e-mail: 

licitacao@cismisel.mg.gov.br. Ainda, poderão ser acompanhadas as fases através do Portal Eletrônico 

www.ammlicita.org.br. 

 

Sete Lagoas, 13 de outubro de 2026.         

 

 

Clécio Gonçalves da Silva – Presidente 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 

http://www.ammlicita.org.br/
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ANEXO I 
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 85/2026 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 19/2026 

 
TERMO DE REFERÊNCIA 

 
1- DEFINIÇÃO DO OBJETO E JUSTIFICATIVA  

1.1 Constitui objeto da presente licitação, na modalidade Pregão Eletrônico, contratação de empresa 
especializada na operação de plano privado, devidamente registrada junto à agência nacional de saúde 
suplementar – ANS para prestação de serviços continuados de assistência à saúde, com cobertura médico-
hospitalar na segmentação ambulatorial e hospitalar com obstetrícia, incluindo exames laboratoriais e 
serviços de apoio diagnóstico, sem coparticipação abrangência na região do município de Sete Lagoas/MG 
além de cobertura nacional para urgência e emergência, em benefício dos funcionários do consórcio 
CISMISEL. 

1.2 A iniciativa fundamenta-se na necessidade de assegurar aos beneficiários acesso à assistência médico-
hospitalar e ambulatorial, incluindo cobertura hospitalar com obstetrícia, exames laboratoriais e serviços de 
apoio diagnóstico. O atendimento será disponibilizado no Município de Sete Lagoas/MG, com cobertura 
nacional nos casos de urgência e emergência. 

1.3 A ausência de plano de assistência à saúde para os beneficiários do CISMISEL pode comprometer as 
condições de bem-estar, prevenção e cuidado com a saúde dos colaboradores. Essa situação tende a 
dificultar o acesso oportuno a consultas, exames e atendimentos médico-hospitalares, especialmente em 
casos de urgência e emergência, o que pode refletir em afastamentos, redução da qualidade de vida e 
dificuldades para a manutenção regular das atividades laborais. 

1.4 Nesse contexto, a contratação proposta visa promover a saúde, a qualidade de vida e o bem-estar dos 
beneficiários, assegurando condições mais adequadas para o exercício de suas atividades e contribuindo 
para a continuidade e a eficiência dos serviços prestados pelo CISMISEL. 

1.5. A determinação dos quantitativos estimados para esta contratação fundamenta-se na quantidade 
atualmente de servidores que compõe o consórcio e seus respectivos dependentes. 

Item Descrição Unid. Quant. Valor Mensal Valor Total 

 

1 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA 
OPERAÇÃO DE PLANO PRIVADO, DEVIDAMENTE 
REGISTRADA JUNTO À AGÊNCIA NACIONAL DE SAÚDE 
SUPLEMENTAR – ANS PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 
CONTINUADOS DE ASSISTÊNCIA À SAÚDE, COM COBERTURA 
MÉDICO-HOSPITALAR NA SEGMENTAÇÃO AMBULATORIAL E 
HOSPITALAR COM OBSTETRÍCIA, INCLUINDO EXAMES 
LABORATORIAIS E SERVIÇOS DE APOIO DIAGNÓSTICO, SEM 
COPARTICIPAÇÃO, ABRANGÊNCIA NA REGIÃO DO MUNICÍPIO 
DE SETE LAGOAS/MG , ALÉM DE COBERTURA NACIONAL 
PARA URGÊNCIA E EMERGÊNCIA, EM BENEFÍCIO DOS 
FUNCIONÁRIOS DO CONSÓRCIO CISMISEL. 

 

Serviço 

 

12 

 

R$ 24.780,90 

 

R$ 297.370,80 
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FAIXA ETÁRIA 
Quantidade 

Total de 
Dependentes/Beneficiários 

Valor Unitário 
por vida 

Valor  
Total/Mês 

Valor  
Total/Ano 

0 a 18 14  R$             265,71   R$                   3.719,89   R$                    44.638,72  

19 a 23 4  R$             308,17   R$                   1.232,69   R$                    14.792,32  

24 a 28 8  R$              360,01   R$                   2.880,05   R$                    34.560,64  

29 a 33 1  R$             396,75   R$                      396,75   R$                      4.760,96  

34 a 38 5  R$             428,62   R$                   2.143,08   R$                     25.717,00  

39 a 43 8  R$             476,49   R$                    3.811,89   R$                    45.742,72  

44 a 48 1  R$              658,44   R$                      658,44   R$                      7.901,24  

49 a 53 2  R$             744,12   R$                    1.488,24   R$                    17.858,88  

54 a 58 3  R$             871,10   R$                   2.613,30   R$                    31.359,60  

59 ou + 4  R$          1.459,14   R$                   5.836,56   R$                    70.038,72  

Valor Total Mensal: R$ 24.780,90   

Valor Total Anual:  R$ 297.370,80 

 
2- FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO 
 
2.1 A presente contratação será realizada por meio da modalidade Pregão, na forma eletrônica, com 

fundamento jurídico na Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, especialmente no art. 28, inciso I, c/c 

art. 78, inciso IV. 

3- DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO  

3.1 A solução adotada consiste na contratação de empresa especializada para a disponibilização e a gestão 
de plano de assistência à saúde destinado aos beneficiários elegíveis do CISMISEL – Consórcio 
Intermunicipal de Saúde da Microrregião de Sete Lagoas. 

3.2 O serviço deverá assegurar cobertura médico-hospitalar e ambulatorial, incluindo cobertura hospitalar 
com obstetrícia, exames laboratoriais e serviços de apoio diagnóstico. A assistência deverá contemplar rede 
de atendimento no Município de Sete Lagoas/MG, de forma a facilitar o acesso regular dos beneficiários aos 
serviços de saúde, bem como cobertura em âmbito nacional para atendimentos de urgência e emergência. 

3.3 A execução da solução abrangerá o cadastramento e a manutenção dos beneficiários, a disponibilização 
de meios de identificação e acesso à rede assistencial, o atendimento às solicitações relacionadas à 
utilização do plano e a gestão das alterações cadastrais ocorridas durante a vigência contratual. A contratada 
deverá manter suporte administrativo adequado para orientação dos beneficiários e interlocução com o 
CISMISEL.  

3.4 Ressalta-se que a natureza do objeto caracteriza-se como prestação continuada de serviços de 
assistência à saúde suplementar, mediante disponibilização de plano de saúde aos beneficiários definidos 
pelo Consórcio. A solução mais adequada consiste na contratação de operadora apta a assegurar cobertura 
assistencial, rede credenciada e atendimento compatíveis com as necessidades dos usuários, não se 
mostrando adequada a adoção de medidas pontuais ou alternativas que não garantam continuidade, 
previsibilidade e abrangência na assistência à saúde. 
 
3.5 Dessa forma, a solução escolhida mostra-se tecnicamente adequada e economicamente vantajosa, pois 
contribui para a promoção da saúde e do bem-estar dos beneficiários, para a redução de afastamentos 
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relacionados a doenças e para a melhoria das condições de trabalho, com reflexos positivos na eficiência e 
continuidade da prestação dos serviços públicos de saúde. 
 
4- REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO  
 
4.1. A segmentação assistencial assegurada deverá ser AMBULATORIAL + HOSPITALAR COM 
OBSTETRÍCIA, acomodação em internação hospitalar COLETIVA (ENFERMARIA) de acordo com as 
disposições da Lei 9656/98, que deverá seguir as exigências dos normativos da ANS.  
 
4.1.1. Os serviços de assistência à saúde suplementar deverão ser prestados de forma contínua, regular e 
compatível com as condições estabelecidas neste Termo de Referência e na proposta apresentada pela 
CONTRATADA, abrangendo a cobertura contratada, a rede assistencial disponibilizada, os canais de 
atendimento e os procedimentos administrativos necessários ao atendimento dos beneficiários. 
 
4.2. A CONTRATADA deverá implantar e disponibilizar os serviços aos beneficiários elegíveis indicados pelo 
CONTRATANTE, incluindo os titulares e respectivos dependentes, quando houver, no prazo máximo de  
5 (cinco) dias corridos, contado do recebimento da relação de beneficiários e das informações necessárias 
para a inclusão, encaminhadas pelo CONTRATANTE. 
 
4.2.1. A implantação compreenderá os procedimentos de cadastramento, inclusão, exclusão e atualização 
de dados dos beneficiários, a disponibilização de carteiras de identificação físicas ou digitais, o acesso à rede 
assistencial e aos canais de atendimento da CONTRATADA. 
 
4.2.3. O prazo previsto no item 4.2 poderá ser prorrogado excepcionalmente, mediante solicitação formal da 
CONTRATADA, devidamente justificada e aceita pelo CONTRATANTE. 
 
4.3. A área de atuação do plano de saúde, compreendida como o conjunto de municípios abrangidos pela 
cobertura assistencial contratada, deverá incluir, no mínimo, os seguintes municípios: ARAÇAÍ, CACHOEIRA 
DA PRATA, CAETANÓPOLIS, CORDISBURGO, FORTUNA DE MINAS, FUNILÂNDIA, INHAÚMA, 
JEQUITIBÁ, PARAOPEBA, PRUDENTE DE MORAIS, SANTANA DE PIRAPAMA, SETE LAGOAS. 
 
4.3.1. A área geográfica de abrangência do plano será definida como Grupo de Municípios, observadas as 
condições de atendimento, a disponibilidade da rede assistencial e as regras de autorização prévia aplicáveis. 
 
4.3.2. Caso não existam, na área de abrangência do plano, recursos técnicos suficientes para a realização 
do procedimento necessário, caberá exclusivamente à CONTRATADA deverá indicar prestador integrante 
de sua rede básica credenciada que disponha dos recursos necessários, desde que o procedimento esteja 
incluído na segmentação assistencial coberta pelo contrato. 
 
4.4. Em situações de urgência ou emergência, os beneficiários que estiverem temporariamente fora da área 
geográfica de abrangência do plano terão cobertura em todo o território nacional, desde que o atendimento 
seja realizado na rede credenciada. 
 
4.4.1. A cobertura prevista no item 4.4 será assegurada nos casos que envolvam risco imediato de vida ou 
possibilidade de lesão irreparável ao beneficiário, mediante declaração do médico assistente, bem como nos 
atendimentos decorrentes de acidentes pessoais ou de complicações no processo gestacional. 
 
4.5. A CONTRATADA deverá disponibilizar, em meio físico e eletrônico, todas as informações necessárias à 
adequada utilização do plano de saúde, incluindo: 
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I. identificação da operadora; 
II. canais de atendimento; 
III. relação atualizada da rede credenciada ou referenciada; 
IV. regras de utilização do plano; 
V. orientações sobre autorizações; e 
VI. demais informações necessárias à rastreabilidade e ao acompanhamento dos serviços contratados. 
 
4.6. No ato da implantação dos serviços, o CONTRATANTE realizará verificação preliminar da conformidade 
do cadastramento dos beneficiários, da disponibilização das credenciais de acesso, da rede assistencial e 
das demais condições previstas neste Termo de Referência, podendo solicitar a correção das falhas ou 
inconsistências identificadas. 
 
4.7. A CONTRATADA deverá regularizar, no prazo máximo de 2 (dois) dias úteis, contado da notificação do 
CONTRATANTE, as ocorrências relacionadas a: 
I. erro, atraso ou inconsistência no cadastramento, na inclusão, na exclusão ou na atualização dos dados dos 
beneficiários; 
II. indisponibilidade, falha ou irregularidade no acesso às carteiras de identificação, aos canais de 
atendimento ou aos sistemas eletrônicos disponibilizados; e 
III. desconformidade entre os serviços disponibilizados e as condições de cobertura, a rede assistencial ou 
as demais especificações exigidas neste Termo de Referência. 
 
4.7.1. Quando a regularização depender de documentos, informações ou providências a serem fornecidas 
pelo beneficiário ou pelo CONTRATANTE, ou quando houver necessidade de procedimento técnico ou 
regulatório que justifique prazo superior, o CONTRATANTE poderá conceder prazo adicional à 
CONTRATADA, desde que haja justificativa aceita. 
 
4.8. A CONTRATADA deverá corrigir, sem ônus adicional ao CONTRATANTE, quaisquer falhas na prestação 
dos serviços durante toda a vigência contratual, inclusive aquelas relacionadas ao cadastramento de 
beneficiários, à disponibilização da rede assistencial, ao atendimento administrativo, à emissão de 
credenciais e à operacionalização da cobertura contratada. 
 
4.8.1. Durante a vigência contratual, a CONTRATADA deverá assegurar a continuidade e a qualidade dos 
serviços contratados, promovendo a regularização, no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, salvo justificativa 
técnica aceita pelo CONTRATANTE, das falhas que comprometam o acesso dos beneficiários à cobertura 
assistencial, à rede credenciada ou aos canais de atendimento, sem prejuízo do prazo específico previsto no 
item 4.7. 
 
4.9. A CONTRATADA será responsável por todas as despesas relativas à implantação, à operacionalização 
e à gestão dos serviços, incluindo cadastramento de beneficiários, emissão ou reemissão de carteiras de 
identificação, disponibilização de sistemas eletrônicos, materiais informativos, suporte técnico e atendimento 
administrativo, sem cobrança adicional ao CONTRATANTE, exceto pelos valores expressamente previstos 
na proposta contratada e neste Termo de Referência. 
 
5 – EXECUÇÃO DO OBJETO 
 
5.1. A execução do objeto ocorrerá de forma continuada durante a vigência contratual, mediante a 
disponibilização do plano privado de assistência à saúde aos funcionários do CISMISEL que realizarem sua 
adesão, bem como aos respectivos dependentes, quando admitida pelas condições da contratação. 
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5.2. Poderão se inscrever no plano de saúde os funcionários em exercício, e aos eventualmente contratados 
pelo CISMISEL e seus dependentes (filhos, enteados e tutelados menores de idade, cônjuge ou 
companheiro(a) do(a); O direito de um dependente permanecer no plano está diretamente vinculado à 
permanência no plano por parte de um beneficiário titular. 
5.3. A adesão ao plano e a solicitação de inclusão, exclusão ou alteração cadastral dos beneficiários serão 
realizadas pelos próprios funcionários interessados, mediante apresentação das informações e dos 
documentos exigidos pela CONTRATADA, observadas as regras estabelecidas no contrato e no instrumento 
de adesão. 
 
5.4. A CONTRATADA fornecerá aos beneficiários inscritos o Cartão Individual de Identificação, com prazo 
de validade, podendo a CONTRATADA adotar, a qualquer tempo, sistema para melhor atendimento dos 
beneficiários, inclusive cartão virtual ou aplicativo de celular (App). 
 
5.4.1. A entrega das carteiras de identificação físicas será realizada na sede do CISMISEL, situada na 
Avenida Arthur Lanza, nº 415, Bairro Dante Lanza, Sete Lagoas/MG, no horário de 8h30min às 16h30min, 
de segunda a sexta-feira, em dias úteis, mediante prévio agendamento junto ao CONTRATANTE. 
 
5.4.2. A entrega dos Cartões Individuais de Identificação, quando impressos, deverá ocorrer no prazo máximo 
de 10 (dez) dias corridos, contados do pagamento da primeira mensalidade do respectivo beneficiário 
incluído, desde que atendidos todos os requisitos para sua aceitação. 
 
5.4.3. Enquanto o cartão físico não for disponibilizado, a CONTRATADA deverá assegurar ao beneficiário o 
acesso aos serviços contratados mediante identificação por meio eletrônico ou outro mecanismo 
disponibilizado pela operadora. 
 
5.5. Os serviços cobertos pelo plano saúde deverão abranger procedimento ambulatorial, de diagnose e 
terapia, internação hospitalar e atendimento obstétrico constantes no "Rol de Procedimentos e Eventos em 
Saúde", vigente à época do evento, para as doenças listadas na Classificação Estatística Internacional de 
Doenças e Problemas Relacionados com a Saúde, 10ª revisão - CID-10, da Organização Mundial de Saúde 
- OMS, em todas as especialidades reconhecidas pelo Conselho Federal de Medicina - CFM, representando 
a somatória das segmentações Ambulatorial, Hospitalar e Obstétrica, previstas no art. 12 da Lei nº. 9656/98; 
  
5.6. A cobertura do contrato obedecerá às Diretrizes de Utilização (DUT), Diretrizes Clínicas (DC) e ao 
Protocolo de Utilização (PROUT) de procedimentos na saúde suplementar estabelecidos pela ANS; 
 
5.7.  A CONTRATADA deverá processar as movimentações cadastrais dos beneficiários nos prazos previstos 
contratualmente, disponibilizando os meios necessários à identificação e ao acesso aos serviços de 
assistência à saúde, inclusive carteiras físicas ou digitais, quando aplicável. 
 
5.8. Em conformidade com o que prevê a Lei 9656/98, e respeitando as coberturas mínimas obrigatórias, 
estão excluídos de cobertura do plano os eventos e despesas decorrentes de atendimentos, serviços ou 
procedimentos não previstos no Rol de Procedimentos e Eventos em Saúde da ANS, vigente à época do 
evento, fora da segmentação ora CONTRATADA. 
 
5.9.  Períodos máximo de carência: 
a) Casos de Urgência e Emergência - 24 (vinte e quatro) horas;  
b) Consulta médica, exame de análises clínicas e raios X sem contraste - 30 (trinta) dias;  
c) Terapias (consulta/sessão): fisioterapia, nutricionista, fonoaudiologia, psicologia/psicoterapia, acupuntura 
– 180 (cento e oitenta) dias;  
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d) Internações clínicas, cirúrgicas e psiquiátricas – 180 (cento e oitenta) dias;  
e) Procedimentos cirúrgicos realizados em ambiente ambulatorial – 180 (cento e oitenta) dias;  
f) Procedimentos de Alta Complexidade – PAC, listados no Rol de Procedimentos e Eventos em Saúde – 180 
(cento e oitenta) dias;  
g) Demais procedimentos - 180 (cento e oitenta) dias;  
h) Parto a termo - 300 (trezentos) dias.  
 
5.9.1. A carência explicitada nesta cláusula é individual e deverá ser contada a partir da data de início de 
vigência do contrato, para os beneficiários inscritos no seu início, e a partir da data de inscrição, para os que 
forem inscritos posteriormente.  
 
5.10. A CONTRATADA garantirá a remoção terrestre entre hospitais, exclusivamente dentro da área de 
abrangência geográfica do contrato, quando constatada e comunicada pelo médico assistente a 
impossibilidade de continuidade do tratamento por falta de recursos do estabelecimento hospitalar. 
 
5.11. Os atendimentos deverão ser prestados da seguinte forma:  
I – Consultas Médicas eletivas: os beneficiários serão atendidos em clínica ou consultório do médico 
cooperado dentro da área geográfica deste plano, mediante agendamento prévio diretamente no prestador 
e comparecimento no dia e horas marcados.  
II – Exames de análises clínicas simples, não classificados como de alta complexidade, e “raio X” sem 
contraste: não necessitam de autorização prévia, podendo o beneficiário se dirigir a um dos prestadores 
constantes da rede de prestadores de serviço do plano de saúde contratado, portando o Cartão Individual de 
Identificação juntamente com um documento de identidade e Guia de Solicitação de Serviços emitida pelo 
médico ou cirurgião dentista assistente devidamente autorizada.  
III – Outros exames complementares, serviços auxiliares e demais atendimentos ambulatoriais, internações 
clínicas, cirúrgicas e obstétricas: os beneficiários serão atendidos nos estabelecimentos de saúde que 
integram a rede prestadora de serviços exclusiva do plano de saúde contratado, mediante apresentação da 
Guia de Solicitação de Serviços, emitida pelo médico ou cirurgião dentista assistente, e desde que 
previamente autorizada pela CONTRATADA. 
 IV – Consultas ou sessões com fonoaudiólogo, nutricionista, psicólogo (inclusive psicoterapia) e com 
terapeuta ocupacional: os beneficiários serão atendidos nos estabelecimentos de saúde que integram a rede 
prestadora de serviços exclusiva do plano de saúde contratado, mediante apresentação da Guia de 
Solicitação de Serviços, emitida pelo médico assistente, com a justificativa da indicação das sessões, sendo 
necessária autorização prévia a ser obtida junto à CONTRATADA.  
 
5.12. Nos casos em que há necessidade de autorização prévia, a CONTRATADA apresentará resposta ao 
pedido no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis para procedimentos de alta complexidade e internações e no 
prazo de 5 (cinco) dias úteis para os demais procedimentos, contado a partir do momento da solicitação.  
 
5.13. Para os atendimentos de urgência e/ou emergência, que deverão ser realizados em pronto atendimento 
ou pronto socorro da rede credenciada, não há exigência de autorização prévia, sendo que o beneficiário 
titular ou seu responsável terá o prazo de 02 (dois) dias úteis para obtenção da autorização e apresentação 
desta à unidade prestadora do serviço, sob pena de se responsabilizar pelo pagamento integral junto ao 
prestador, em caráter particular, sem ônus para a CONTRATADA. 
 
5.14. Caso o consumidor não consiga marcar a consulta ou procedimento, deverá acionar a CONTRATADA 
para obter um protocolo, a partir do qual passará a contar o prazo estabelecido pela ANS para cumprimento 
da regra de atendimento. 
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5.15. Para a execução do objeto a CONTRATADA deverá seguir a seguinte dinâmica: 
5.15.1. A manutenção da condição de dependente estará vinculada ao vínculo do beneficiário titular.  
5.15.2. Os atendimentos serão prestados na rede própria ou credenciada da CONTRATADA, dentro da área 
de abrangência do plano.  
5.15.3. O acesso aos serviços dependerá da apresentação do cartão de identificação do beneficiário, físico 
ou digital, acompanhado de documento oficial com foto.  
5.15.4. Quaisquer prejuízos causados pelo uso indevido da Carteira de Identificação, durante o período em 
que permanecer cadastrado no plano de saúde e após a sua exclusão, serão única e exclusivamente de 
responsabilidade do beneficiário. 
 
5.15.5. Em caso de extravio, o beneficiário se exime da responsabilidade de ressarcir os prejuízos causados 
após a comunicação do evento à CONTRATADA. 
 
5.15.6. No decorrer da execução contratual, as novas Carteiras de Identificação deverão ser enviadas, 
fisicamente e eletronicamente, aos beneficiários com antecedência mínima de 30 (trinta) dias antes do 
vencimento, de modo a possibilitar eventuais correções de dados em tempo hábil.  
 
5.15.7. O serviço deverá ser prestado de forma contínua, abrangendo cobertura Regional para atendimentos 
eletivos, hospitalares e exames, com predominância no município de Sete Lagoas/MG e região e em território 
nacional em casos de urgência emergência, e englobar os segmentos ambulatorial, hospitalar e obstetrícia, 
com as exigências mínimas estabelecidas nos incisos I, II, III, V, VI e VII do artigo 12 da Lei nº 9.656/1988, 
com as coberturas obrigatórias asseguradas por lei e por normas complementares da ANS, para execução, 
de forma indireta e contínua, de serviço de assistência médica. Devendo, ainda, ser fornecidos todos os 
benefícios que o plano de enquadramento da CONTRATADA oferecer aos usuários inscritos, independente 
dos critérios mínimos estabelecidos no Termo de Referência. 
 
5.16. Procedimentos que exijam autorização prévia somente serão realizados após liberação da 
CONTRATADA. 
 
5.17. Nos casos de urgência e emergência, o atendimento será imediato, independentemente de autorização 
prévia.  
 
5.18. A CONTRATADA poderá exigir análise técnica, auditoria ou perícia médica para autorização de 
procedimentos. A recusa injustificada do beneficiário em se submeter à perícia poderá implicar negativa de 
cobertura.  
 
5.19. O reembolso, quando cabível nos termos contratuais e da legislação aplicável, será solicitado, analisado 
e pago diretamente pela CONTRATADA ao beneficiário ou ao seu representante legal, sem intermediação 
do CONTRATANTE. 
 
5.19.1. O beneficiário deverá apresentar diretamente à CONTRATADA a documentação necessária, pelos 
canais por ela disponibilizados, podendo a CONTRATADA realizar a análise e a auditoria dos documentos. 
 
5.19.2. O pagamento será efetuado diretamente em conta bancária informada pelo beneficiário ou por seu 
representante legal, observado o prazo legal e contratual aplicável. 
 
5.20.  A CONTRATADA poderá disponibilizar serviços por meio digital, inclusive aplicativo para identificação 
e autorização.  
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5.21. A rede credenciada poderá sofrer alterações durante a vigência contratual. E a contratada deverá 
manter rede credenciada mínima apta ao atendimento dos beneficiários no município de Sete Lagoas/MG e 
região próxima, contemplando, no mínimo: 
 I – atendimento ambulatorial;  
II – hospital com internação; 
III – laboratório de análises clínicas;  
IV – atendimento de urgência e emergência.  
 
5.22.  A CONTRATADA deverá manter atualizadas as informações da rede de atendimento. Na ausência de 
prestador local, a CONTRATADA deverá indicar alternativa compatível.  
 
5.23. A CONTRATADA deverá assegurar a execução integral dos serviços nos prazos convencionados e de 
acordo com as normas da Agência Nacional de Saúde Suplementar (ANS) com segurança e qualidade.  
 
5.24.  A CONTRATADA deverá manter regularidade da cobertura, rede credenciada ativa e canais de 
atendimento adequados aos beneficiários. 
 
5.25. A execução contratual será acompanhada e fiscalizada por servidor formalmente designado pelo 
CONTRATANTE, a quem competirá verificar o cumprimento das obrigações assumidas pela CONTRATADA, 
especialmente quanto à regularidade da cobertura, à disponibilidade da rede credenciada, ao processamento 
das movimentações cadastrais e ao atendimento das solicitações administrativas. 
 
5.26. A CONTRATADA deverá atender prontamente às notificações do CONTRATANTE sobre eventuais 
irregularidades na execução do objeto, promovendo as correções necessárias nos prazos estabelecidos. A 
execução contratual será considerada concluída após o término da vigência e o cumprimento das obrigações 
assumidas, sem prejuízo das obrigações de sigilo, proteção de dados pessoais e demais responsabilidades 
que subsistam após o encerramento do contrato. 
 
6- GESTÃO DO CONTRATO 
 
6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas pactuadas, as 
disposições da Lei nº 14.133/2021, a Lei nº 9.656/1998, as normas da Agência Nacional de Saúde 
Suplementar (ANS) e demais normas aplicáveis, respondendo cada parte pelas consequências de sua 
inexecução total ou parcial. 
 
6.2. As comunicações entre o CONTRATANTE e a CONTRATADA deverão ser realizadas, 
preferencialmente, por escrito, admitindo-se o uso de meios eletrônicos oficiais, desde que assegurada a 
identificação do remetente, a integridade da informação e a comprovação do recebimento. 
 
6.3. A CONTRATADA deverá manter, durante toda a vigência contratual, preposto formalmente indicado e 
aceito pelo CONTRATANTE, com poderes suficientes para receber comunicações, prestar esclarecimentos, 
encaminhar providências e representar a operadora perante a Administração nas questões relacionadas à 
execução do objeto. 
 
6.4. Após a assinatura do contrato, poderá ser realizada reunião inicial entre as partes, com o objetivo de 
alinhar os procedimentos de execução, os fluxos de adesão e movimentação cadastral dos beneficiários, os 
canais de atendimento, a forma de comunicação, os mecanismos de fiscalização, a proteção de dados 
pessoais, os relatórios de acompanhamento e as sanções aplicáveis. 
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6.5. A execução do contrato será acompanhada e fiscalizada por servidores formalmente designados pelo 
CONTRATANTE, na qualidade de gestor e fiscais do contrato, nos termos do art. 117 da Lei nº 14.133/2021. 
 
6.6. Compete ao gestor do contrato coordenar a execução contratual, supervisionar as atividades dos fiscais, 
acompanhar os registros de ocorrências, adotar ou propor as medidas administrativas necessárias ao fiel 
cumprimento do ajuste e encaminhar à autoridade competente as situações que ultrapassem sua atribuição. 
 
6.7. Compete ao fiscal técnico acompanhar a execução do objeto, verificando o cumprimento das condições 
assistenciais e operacionais estabelecidas, especialmente quanto à manutenção da cobertura contratada, à 
disponibilidade da rede credenciada, à abrangência geográfica exigida, aos canais de atendimento e ao 
adequado processamento das solicitações dos beneficiários. 
 
6.7.1. O fiscal técnico deverá registrar, em instrumento próprio, todas as ocorrências relacionadas à execução 
do contrato, indicando os fatos constatados, as providências adotadas e as medidas necessárias à correção 
de eventuais falhas ou irregularidades. 
 
6.7.2. Constatadas inconsistências ou desconformidades, o fiscal técnico notificará a CONTRATADA para 
que proceda à regularização, fixando prazo compatível com a natureza da ocorrência e sem prejuízo das 
medidas urgentes necessárias à preservação do atendimento aos beneficiários. 
 
6.7.3. Sempre que a situação demandar providências que extrapolem sua competência, o fiscal técnico 
deverá comunicar imediatamente o fato ao gestor do contrato, com os elementos necessários à adoção das 
medidas cabíveis. 
 
6.7.4. A fiscalização técnica deverá utilizar informações administrativas, indicadores consolidados e 
evidências documentais compatíveis com a finalidade de controle contratual, evitando o acesso a dados 
clínicos individualizados dos beneficiários, salvo quando estritamente necessário, legalmente admitido e 
observado o dever de sigilo. 
 
6.8. Compete ao fiscal administrativo acompanhar os aspectos administrativos e regulatórios da execução, 
especialmente quanto à manutenção das condições de habilitação e qualificação da CONTRATADA, à 
regularidade de seu registro perante a ANS, à manutenção das condições de operação do plano ofertado, à 
formalização de apostilamentos e termos aditivos, quando cabíveis, e ao cumprimento das obrigações de 
proteção de dados pessoais. 
 
6.8.1. O fiscal administrativo poderá solicitar à CONTRATADA, sempre que necessário, documentos e 
informações relacionados à regularidade de sua atuação, à manutenção da rede assistencial, aos canais de 
atendimento disponibilizados, às movimentações cadastrais consolidadas, às reclamações relevantes e às 
providências adotadas para sanar ocorrências contratuais. 
 
6.8.2. Não se aplica ao fiscal administrativo o acompanhamento de empenho, liquidação, pagamento ou glosa 
de mensalidades, uma vez que os valores decorrentes da adesão ao plano serão suportados diretamente 
pelos funcionários aderentes, nos termos estabelecidos neste Termo de Referência. 
 
6.9. A CONTRATADA deverá manter, durante toda a vigência contratual, sua regularidade perante a ANS e 
cumprir integralmente as normas aplicáveis à operação de planos privados de assistência à saúde, 
comunicando ao CONTRATANTE, sem demora injustificada, qualquer fato que possa comprometer a 
continuidade ou a regularidade da prestação dos serviços. 
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6.10. A CONTRATADA deverá assegurar que as solicitações assistenciais e não assistenciais apresentadas 
pelos beneficiários sejam recebidas, registradas e tratadas pelos canais de atendimento disponibilizados, 
com fornecimento de número de protocolo, informações claras, rastreabilidade da demanda e resposta 
compatível com as normas regulatórias aplicáveis. 
 
6.11. A CONTRATADA deverá garantir o acesso dos beneficiários aos serviços cobertos no plano dentro dos 
prazos máximos de atendimento definidos pela ANS, mantendo rede assistencial compatível com as 
exigências de cobertura, abrangência e qualidade previstas no objeto da contratação. 
 
6.12. Qualquer alteração, substituição ou redução da rede credenciada que possa afetar o atendimento dos 
beneficiários deverá observar a legislação e a regulamentação aplicáveis, inclusive quanto à manutenção de 
prestador equivalente, à comunicação prévia aos beneficiários e à preservação da continuidade assistencial 
nos casos legalmente previstos. 
 
6.13. A CONTRATADA deverá adotar medidas técnicas, administrativas e organizacionais adequadas à 
proteção dos dados pessoais tratados em razão da execução contratual, especialmente os dados pessoais 
sensíveis referentes à saúde dos beneficiários, assegurando confidencialidade, controle de acesso, 
segurança da informação e prevenção de incidentes. 
 
6.13.1. A CONTRATADA deverá comunicar ao CONTRATANTE, sem demora injustificada, a ocorrência de 
incidente de segurança que possa comprometer dados pessoais relacionados à execução do contrato, sem 
prejuízo das comunicações legalmente exigidas aos titulares dos dados e às autoridades competentes. 
 
6.14. A CONTRATADA deverá disponibilizar ao gestor ou aos fiscais do contrato, na periodicidade definida 
pelo CONTRATANTE ou sempre que solicitado, relatório consolidado contendo, no mínimo, o quantitativo de 
beneficiários ativos, inclusões e exclusões processadas, alterações relevantes na rede assistencial, 
demandas registradas, tempo de resposta, providências adotadas e demais informações necessárias ao 
acompanhamento da execução, preservados o sigilo e a anonimização dos dados de saúde, quando 
aplicável. 
 
6.15. No caso de ocorrências que possam comprometer a continuidade da cobertura, o acesso dos 
beneficiários à rede credenciada, a regularidade da operadora perante a ANS ou a adequada execução do 
contrato, o fiscal técnico ou administrativo deverá comunicar imediatamente o gestor do contrato, para 
adoção das medidas cabíveis. 
 
6.16. O gestor do contrato deverá ser comunicado, com a devida antecedência, acerca do término da vigência 
contratual, para avaliação quanto à necessidade de prorrogação, realização de novo procedimento, 
encerramento do ajuste ou adoção das providências necessárias à continuidade do atendimento aos 
beneficiários, quando cabível. 
 
6.17. A fiscalização exercida pelo CONTRATANTE não exclui nem reduz a responsabilidade da 
CONTRATADA pela operação do plano, pela prestação das informações devidas aos beneficiários, pela 
manutenção da cobertura contratada, pelo atendimento às normas da ANS e pela reparação de danos 
decorrentes de falhas imputáveis à sua atuação. 
 
6.18. As obrigações financeiras decorrentes da adesão individual ao plano, inclusive mensalidades e demais 
cobranças previstas nas condições contratuais, serão de responsabilidade dos funcionários aderentes. A 
fiscalização exercida pelo CISMISEL não implica assunção de cobrança, garantia, quitação ou 
responsabilidade por eventual inadimplência dos beneficiários. 
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7- CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO  
 
7.1. A adesão ao plano privado de assistência à saúde será realizada pelos funcionários do CISMISEL 
interessados, na condição de beneficiários titulares, observadas as condições previstas neste Termo de 
Referência, no contrato firmado com a CONTRATADA e no respectivo instrumento de adesão. 
 
7.2. A inclusão de dependentes, quando admitida, será solicitada pelo funcionário titular aderente, que deverá 
apresentar à CONTRATADA as informações e os documentos necessários à comprovação da elegibilidade 
e à efetivação do cadastro. 
 
7.3. As mensalidades e demais valores decorrentes da adesão ao plano serão de responsabilidade exclusiva 
dos funcionários titulares aderentes, inclusive quanto aos valores correspondentes aos seus dependentes, 
quando houver. 
 
7.4. A cobrança dos valores devidos será realizada diretamente pela CONTRATADA aos beneficiários 
titulares, por meio dos canais e instrumentos de pagamento previstos no respectivo instrumento de adesão, 
com identificação clara do período de referência, dos valores cobrados, da data de vencimento e de eventuais 
encargos contratualmente previstos. 
 
7.5. O CONTRATANTE não efetuará pagamento de mensalidades, reajustes, encargos ou quaisquer outros 
valores decorrentes da adesão individual dos funcionários ao plano, não cabendo emissão de nota fiscal, 
fatura ou documento de cobrança em nome do CISMISEL para essa finalidade. 
 
7.6. Eventuais divergências, questionamentos ou solicitações relacionadas à cobrança, ao pagamento, à 
inadimplência, à atualização de valores ou à emissão de documentos financeiros deverão ser tratados 
diretamente entre o beneficiário titular e a CONTRATADA, observadas as condições do instrumento de 
adesão e as normas aplicáveis à saúde suplementar. 
 
7.7. A atuação do CONTRATANTE limitar-se-á ao acompanhamento institucional da execução do objeto, à 
verificação do cumprimento das condições gerais contratadas e, quando necessário, ao encaminhamento de 
demandas administrativas à CONTRATADA, não implicando assunção de obrigação financeira, garantia de 
pagamento, quitação de débitos ou responsabilidade por eventual inadimplência dos beneficiários. 
 
7.8. A CONTRATADA deverá disponibilizar aos beneficiários titulares canais adequados para consulta de 
valores, emissão de segunda via de cobranças, esclarecimento de dúvidas, solicitação de revisão de 
lançamentos e obtenção de comprovantes de pagamento, assegurada a rastreabilidade das solicitações e a 
proteção dos dados pessoais. 
 
7.9. Para fins de fiscalização contratual, a CONTRATADA deverá prestar ao CONTRATANTE apenas 
informações administrativas consolidadas e estritamente necessárias ao acompanhamento da execução, 
preservados o sigilo das informações financeiras individuais e a proteção dos dados pessoais e dados 
sensíveis dos beneficiários. 
 
8 - REAJUSTE  
 
8.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano a partir da data de 
assinatura do contrato.  
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8.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais serão 
reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, pelo IGPM (Índice Geral de Preços de Mercado) da FGV 
(Fundação Getúlio Vargas), acumulado dos últimos doze meses, exclusivamente para as obrigações 
iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.  
 
8.3.  Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos 
efeitos financeiros do último reajuste.  
 
8.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao 
contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente 
tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).  
 
8.5.  Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) definitivo(s).  
 
8.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma 
não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser 
determinado(s) pela legislação então em vigor.  
 
8.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para 
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.  
 
8.8. O reajuste contratual observará as normas expedidas pela ANS aplicáveis aos contratos coletivos 
empresariais, bem como demais regras previstas contratualmente, preservado o equilíbrio econômico-
financeiro. 
 
9- FORMAS E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR  

9.1. A seleção do fornecedor será realizada por meio de procedimento licitatório, na modalidade pregão, em 
sua forma eletrônica, nos termos da Lei nº 14.133/2021 e da Portaria nº 06/2023 do CISMISEL, que 
regulamenta a matéria no âmbito do Consórcio. 

9.2. O critério de julgamento das propostas será o de menor preço global, observando-se o valor global 
como parâmetro para classificação, sendo considerada vencedora a proposta mais vantajosa para a 
Administração, desde que atendidas todas as exigências estabelecidas neste Termo de Referência e no 
Edital. 

9.3. Não serão aceitas propostas com valor global superior ao respectivo valor estimado (de referência) fixado 
pela Administração, sob pena de desclassificação. 

9.4. O modo de disputa adotado será o aberto, conforme previsto na legislação vigente, permitindo a 
apresentação de lances públicos e sucessivos pelos licitantes. 

9.5. A habilitação dos licitantes observará os requisitos previstos na Lei nº 14.133/2021 e no instrumento 
convocatório, devendo ser verificada a capacidade jurídica, regularidade fiscal e trabalhista, qualificação 
técnica e econômico-financeira, conforme aplicável. 

9.6. A contratação decorrente do certame estará condicionada ao atendimento integral das condições 
estabelecidas neste Termo de Referência, no Edital e na proposta vencedora. 
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9.7. A Licitante deverá apresentar proposta comercial contendo os valores das mensalidades individualizados 
por faixa etária, conforme as faixas estabelecidas neste Termo de Referência, permitindo a identificação do 
preço unitário de cada faixa e a apuração do valor total estimado da contratação 

Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos:  
 
9.7.1 - DA HABILITAÇÃO JURÍDICA 
 
9.7.1.1 - registro comercial no caso de firma individual; 
 
9.7.1.2 - ato constitutivo, estatuto ou contrato social e última alteração (se houver) em vigor, devidamente 
registrado, onde se possa identificar o administrador, em se tratando de sociedades comerciais e no caso 
de sociedade por ações, acompanhados de documentos que comprovem a eleição de seus administradores; 
 
9.7.1.3 - comprovante de inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhado de prova 
da composição da diretoria em exercício; 
 
9.7.1.4 - decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no 
País e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a 
atividade assim o exigir. 
 
9.7.2 - DA REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA 
 
a) prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoal Jurídica, através do cartão do CNPJ, que também 
servirá para fins de comprovação do enquadramento como Microempresas ou Empresas de Pequeno Porte; 
 
b) prova de regularidade para com a Fazenda Federal relativa a Tributos Federais e à dívida Ativa da 
União e prova de regularização perante o instituto Nacional de Seguridade Social – INSS, através de 
certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil – RFB e pela Procuradoria-
Geral da Fazenda Nacional – PGFN; 
 
c) prova de regularidade fiscal para com a Fazenda Pública Estadual; 
 
d) prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual, Cartão de Inscrição Estadual, (se houver); 
 
e) prova de regularidade fiscal para com a Fazenda Pública Municipal do domicílio ou sede do licitante, ou 
outra equivalente, na forma da Lei; 
 
f) prova de regularidade fiscal perante ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (CRF - FGTS), 
demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por Lei; 
 
g) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante apresentação de 
Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT) e/ou, no caso de estarem os débitos garantidos por 
penhora suficiente ou com a exigibilidade suspensa, será aceita a Certidão Positiva de Débitos Trabalhistas, 
que tenha os mesmos efeitos da CNDT; 
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9.7.3 – COMPROVAÇÃO DA QUALIDADE ECONÔMICA FINANCEIRA  
 
a) Certidão Negativa de Recuperação Judicial ou Extrajudicial e Falência expedida pela Justiça Comum 
instalada na Comarca sede da licitante proponente, datada de no máximo 90 (noventa) dias anteriores à data 
de entrega dos envelopes contendo a proposta comercial e documentação. É admitida a certidão extraída do 
site oficial do Tribunal de Justiça de Minas – www.tjmg.gov.br - ou do Tribunal do Estado da sede da licitante 
proponente para as ações de natureza cível. Será admitida a apresentação de Certidão Positiva de 
Recuperação Judicial ou Extrajudicial e Falência desde que acompanhada da homologação, pelo juízo 
competente, do plano de recuperação judicial demonstra a viabilidade econômica e financeira da licitante, 
nos termos do art. 53, incisos I e II c/c art. 58 ambos da Lei nº 11.101, de 2005.  
 
9.7.4 – COMPROVAÇÃO DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA  
 
a) Atestado de Capacidade Técnica, emitido por pessoa jurídica de direito público ou privado, comprovando 
que o licitante forneceu produtos/serviços similares ao objeto licitado. Os atestados deverão estar em papéis 
timbrados dos Órgãos ou das Empresas que o expediram e/ou deverá conter carimbo do CNPJ dos mesmos. 
Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da empresa, com CNPJ da matriz 
e/ou da (s) filial(ais) do licitante.  
 
b) A licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos atestados, 
apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte à contratação, 
endereço atual da contratante e local em que foi executado o objeto contratado, dentre outros documentos. 
 
c) Documento que comprove que a Empresa está apta e cadastrada no Órgão Regulador para este Objeto 
(ANS) para prestação de serviços em Assistência à Saúde através de Plano de Saúde. 
 
d) A licitante deverá apresentar declaração ou outro documento impresso contendo relação atualizada da 
rede credenciada disponibilizada para atendimento dos beneficiários, contemplando informações relativas a 
médicos e especialidades, clínicas, laboratórios, hospitais e maternidades disponíveis na região de Sete 
Lagoas/MG e demais localidades abrangidas pela cobertura contratual, de forma a demonstrar a 
compatibilidade da rede assistencial ofertada com o objeto da contratação e as necessidades da 
Administração. A documentação apresentada terá caráter comprobatório e informativo, não constituindo 
exigência de quantitativo mínimo de prestadores credenciados. 
 
9.7.5 – DECLARAÇÕES 
 
a) Anexo II – Declaração de empregador pessoa jurídica; 
 
b) Anexo III – Declaração de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para a reabilitação da 
previdência social; 
 
c) Anexo IV – Declaração de micro empresa ou empresa de pequeno porte; 
 
d) Anexo V – Declaração de integralidade dos custos; 

e) Anexo VI - Declaração de cumprimentos dos requisitos. 
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10 - DA UNIDADE REQUISITANTE  
 
10.1. O presente objeto fora requisitado pela Secretaria Executiva. 

 
11- ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO  
 
O valor estimado da contratação foi apurado a partir dos quantitativos apresentados anteriormente e 
mediante pesquisa de preços, nos termos do art. 23 da Lei Federal nº 14.133/2021, totalizando R$ 297.370,80 
(duzentos e noventa e sete mil, trezentos e setenta reais e oitenta centavos). O referido valor será divulgado 
no processo licitatório e no instrumento convocatório, em observância aos princípios da transparência e da 
publicidade. 
 
12 – ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

Não se aplica, uma vez que as mensalidades e demais valores decorrentes da adesão ao plano serão 
integralmente suportados pelos beneficiários titulares, não havendo desembolso de recursos pelo CISMISEL 
para o custeio do plano. 
 
 
Sete Lagoas, 24 de setembro de 2026    
 
 
 
José Antônio Diniz – Secretário Executivo 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 

___________________________________________________________________ 
Avenida Arthur Lanza nº 415 – Bairro Dante Lanza – Sete Lagoas/MG - www.cismisel.mg.gov.br 

   39 
 

 

ANEXO II 
 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 85/2026 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 19/2026 

 
 
 
 

DECLARAÇÃO DE EMPREGADOR PESSOA JURÍDICA 
 
 
 A licitante proponente ................................., inscrito no CNPJ nº..................., por intermédio de seu 
representante legal o(a) Sr(a)...................................., portador(a) da Carteira de Identidade 
nº............................ e do CPF nº ........................., DECLARA, para fins do disposto no inciso VI do art. 68 da 
Lei nº 14.133/21 acrescido pela Lei nº 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor de dezoito 
anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos.  
 
Ressalva: (   ) emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz. 
 
 
 

Local e Data 

 

Licitante Proponente: 

Assinatura do representante legal 
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ANEXO III 
 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 85/2026 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 19/2026 

 
 
 
 

DECLARAÇÃO DE RESERVA DE CARGOS PARA PESSOA COM DEFICIÊNCIA E PARA A 
REABILITAÇÃO DA PREVIDÊNCIA SOCIAL 

 
 
................................., inscrito no CNPJ nº..................., por intermédio de seu representante legal o(a) 
Sr(a)...................................., portador(a) da Carteira de Identidade nº............................ e do CPF nº 
........................., DECLARA que cumprirá, caso aplicável, as exigências de reserva de cargos para pessoa 
com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas.  
 
 
 

 

 

 

Local e Data 

 

Licitante Proponente: 

Assinatura do representante legal 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 



 

___________________________________________________________________ 
Avenida Arthur Lanza nº 415 – Bairro Dante Lanza – Sete Lagoas/MG - www.cismisel.mg.gov.br 

   41 
 

 

ANEXO IV 
 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 85/2026 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 19/2026 
 
 
 

DECLARAÇÃO DE QUE PODE USUFRUIR DOS BENEFÍCIOS DE ME E EPP 
 
 

 
 
................................., inscrito no CNPJ nº..................., por intermédio de seu representante legal o(a) 
Sr(a)...................................., portador(a) da Carteira de Identidade nº............................ e do CPF nº 
........................., DECLARA para todos os efeitos legais, que, no ano calendário de realização da licitação, 
não celebrou contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta 
máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte, para fins de obtenção dos 
benefícios previstos dos artigos 42 a 49 da Lei Complementar n. 123/2006.  
 
 
 
 
 
 
 

Local e Data 

 

Licitante Proponente: 

Assinatura do representante legal 
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ANEXO V 
 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 85/2026 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 19/2026 

 
 

DECLARAÇÃO DE INTEGRALIDADE DOS CUSTOS 
 
 
 
 

 
 
 ................................., inscrito no CNPJ nº..................., por intermédio de seu representante legal o(a) 
Sr(a)...................................., portador(a) da Carteira de Identidade nº............................ e do CPF nº 
........................., DECLARA que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para 
atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas 
infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data 
de entrega das propostas.  
 
 
 
 
 
 

Local e Data 

 

Licitante Proponente: 

Assinatura do representante legal 
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ANEXO VI 
 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 85/2026 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 19/2026 
 
 

DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTOS DOS REQUISITOS 

 

 

 

A Empresa  , com inscrição no CNPJ n.º  , sediada 
na  vem DECLARAR sob as penas da Lei: 

 

- Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto 
a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus artigos 42 a 49. 

- Que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos; 

- Que assume a responsabilidade dos preços ofertados, assumindo como firmes e verdadeiros; 

- Que não possuir em seu quadro societário cônjuge, companheiro (a) ou parente em linha reta ou 
colateral, por consanguinidade ou afinidade, até o terceiro grau, de servidor público da ativa no CISMISEL 
que impossibilite a participação no referido Processo licitatório. 

 

 

 

 

 

Local e Data 

 

Licitante Proponente: 

Assinatura do representante legal 
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ANEXO VII 
 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 85/2026 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 19/2026 
 
 

 
MINUTA DO INSTRUMENTO DE CONTRATO 

 

CONTRATO N° ___/2026 

 

PARTES: 

CONTRATANTE:     _____________________________________, com sede na 

________________________, nº _______ – Bairro _____________________, na 

cidade de _____________________, CEP XXXXXXXXX – UF, inscrita no 

CNPJ/MF N. XX.XXX.XXX/XXXX-XX, neste ato representado pelo seu 

______________________________________________, senhor 

________________________________________, portador do CPF N.  

XXX.XXX.XXX-XX, doravante denominada CONTRATANTE.  

CONTRATADA:   _____________________________________, com sede na 

________________________, nº _______ – Bairro _____________________, na 

cidade de _____________________, CEP XXXXXXXXX – UF, inscrita no 

CNPJ/MF N. XX.XXX.XXX/XXXX-XX, neste ato representada pelo seu 

______________________________________________, senhor 

________________________________________, portador do CPF N.  

XXX.XXX.XXX-XX, E-MAIL INSTITUCIONAL: 

_________________________________________________, doravante 

denominada CONTRATADA, 

têm entre si justo e acordado celebrar o presente Instrumento de Contrato, devidamente autorizado, que se 

regerá pelas normas da Lei Federal nº. 14.133/21, decorrente do Processo Licitatório nº. __/2026, modalidade 

Pregão Eletrônico nº. __/2026 e pelas condições que estipulam a seguir. 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO. 

 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA OPERAÇÃO DE PLANO PRIVADO, 
DEVIDAMENTE REGISTRADA JUNTO À AGÊNCIA NACIONAL DE SAÚDE SUPLEMENTAR – ANS 
PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS CONTINUADOS DE ASSISTÊNCIA À SAÚDE, COM COBERTURA 
MÉDICO-HOSPITALAR NA SEGMENTAÇÃO AMBULATORIAL E HOSPITALAR COM OBSTETRÍCIA, 
INCLUINDO EXAMES LABORATORIAIS E SERVIÇOS DE APOIO DIAGNÓSTICO, SEM 
COPARTICIPAÇÃO, ABRANGÊNCIA NA REGIÃO DO MUNICÍPIO DE SETE LAGOAS/MG , ALÉM DE 
COBERTURA NACIONAL PARA URGÊNCIA E EMERGÊNCIA, EM BENEFÍCIO DOS FUNCIONÁRIOS 
DO CONSÓRCIO CISMISEL. 
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PARÁGRAFO ÚNICO - Integra e completa o presente Instrumento de Contrato para todos os fins de direito, 

obrigando as partes em todos os seus termos, as condições do Processo licitatório do nº. __/2026, Pregão 

Eletrônico nº __/2026 bem como a proposta da CONTRATADA, anexos e pareceres que formam o Processo 

Licitatório, independente de transcrição. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA – DO VALOR DO CONTRATO 

 

2.1 - O valor econômico estimado deste contrato é de R$ __________________, correspondente à proposta 

ofertada pela CONTRATADA, exclusivamente para fins de definição e acompanhamento do objeto, não 

representando obrigação de desembolso pelo CONTRATANTE. 

 

2.2 - O CONTRATANTE poderá acrescer ou suprimir os quantitativos, respeitando os limites legais. 

 

2.3 - Serão incorporados ao contrato, mediante Termo Aditivo todas e quaisquer modificações, que venham 

ser necessárias durante sua vigência decorrente de alterações unilaterais do CONTRATANTE ou por acordo 

entre as partes. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA - DO PRAZO DE VIGÊNCIA 

 

3.1 - O presente instrumento terá vigência de 12 (doze) meses contados a partir da última assinatura do 

instrumento contratual, podendo ser prorrogado na forma do art. 107 da Lei nº 14.133/21. 

 

3.2 - Se a empresa vencedora deixar de executar os serviços dentro das especificações estabelecidas, será 

responsável pela imediata substituição ou regularização do serviço rejeitado e o tempo despendido poderá 

ser computado para aplicação das penalidades previstas neste instrumento. 

 

CLÁUSULA QUARTA - DO PAGAMENTO 

 

4.1 - As mensalidades e demais valores decorrentes da adesão e da utilização do plano serão pagos 

diretamente pelos beneficiários titulares à CONTRATADA, nas condições definidas no Termo de Referência 

e no instrumento de adesão, não cabendo ao CONTRATANTE realizar pagamentos relativos ao custeio do 

plano. 

 

CLÁUSULA QUINTA - DO REAJUSTAMENTO E DA MANUTENÇÃO DO EQUILÍBRIO ECONÔMICO-

FINANCEIRO 

 

5.1 - O reajuste e demais condições a ele referentes encontram-se definidos no Termo de Referência, anexo 

a este Contrato.  

 

5.2 - Eventuais reajustes observarão normas expedidas pela ANS, periodicidade legal aplicável e demais 

critérios previstos contratualmente, preservado o equilíbrio econômico-financeiro. 
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CLÁUSULA SEXTA – DA ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 

6.1 - Não se aplica a indicação de dotação orçamentária para o custeio do plano, uma vez que as 

mensalidades e demais valores decorrentes da adesão serão integralmente suportados pelos beneficiários 

titulares, sem desembolso de recursos pelo CONTRATANTE para essa finalidade. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

 

7.1 - Além das obrigações legais, regulamentares e das demais constantes deste instrumento e seus anexos, 

obriga-se, ainda, a empresa vencedora a: 

 

7.1.1 - E-MAIL INSTITUCIONAL: É dever da empresa vencedora/contratada manter durante o 

período de vigência do contrato/serviço, e-mail institucional, oficial, atualizado, vigente e 

operacional, para executar os contatos oficiais com o CONTRATANTE, para realização de 

contratos, adendos, renovações, notificações, ofícios e todos demais atos administrativos. 

 

7.1.2 - Assinar o contrato no prazo estabelecido no item DAS CONDIÇÕES PARA ASSINATURA 

DO CONTRATO. 

 

7.2.  Prestar os serviços de assistência à saúde suplementar em conformidade com este Contrato, o Termo 

de Referência, a proposta apresentada e a legislação aplicável. 

 

7.3. Manter, durante toda a vigência contratual, sua regularidade perante os órgãos competentes, inclusive 

a autorização de funcionamento e o registro perante a Agência Nacional de Saúde Suplementar, ANS, 

quando exigíveis. 

 

7.4. Implantar os serviços no prazo estabelecido, realizando o cadastramento, a inclusão, a exclusão e a 

atualização dos dados dos beneficiários indicados pelo CONTRATANTE. 

 

7.5. Disponibilizar aos beneficiários as credenciais de identificação físicas ou digitais, a rede assistencial 

contratada, os canais de atendimento e as orientações necessárias à adequada utilização do plano. 

 

7.6. Quando emitidas em meio físico, as carteiras de identificação deverão ser entregues pela CONTRATADA 

na sede do CISMISEL, situada na Avenida Arthur Lanza, nº 415, Bairro Dante Lanza, Sete Lagoas/MG, no 

horário de 8h30min às 16h00min, de segunda a sexta-feira, em dias úteis, mediante prévio agendamento 

com o CONTRATANTE. 

 

7.6.1. A entrega das carteiras físicas deverá ser acompanhada de relação contendo a identificação 

dos beneficiários correspondentes, para conferência e recebimento pelo servidor designado pelo 

CONTRATANTE. 
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7.6.2.  A CONTRATADA deverá providenciar a emissão, a reemissão ou a substituição das carteiras 

físicas que apresentarem erro, extravio, dano ou inconsistência, nos prazos definidos no Termo de 

Referência, sem cobrança adicional ao beneficiário. 

 

7.7.  Assegurar a continuidade da cobertura assistencial e o acesso à rede disponibilizada, observadas a 

segmentação, a abrangência geográfica e as demais condições definidas no Termo de Referência. 

 

7.8. Comunicar ao CONTRATANTE as alterações relevantes na rede assistencial, nos canais de atendimento 

ou nas condições de prestação dos serviços que possam afetar os beneficiários, adotando as providências 

necessárias à continuidade do atendimento. 

 

7.9. Corrigir, sem ônus adicional, as falhas relacionadas ao cadastramento, às credenciais, à rede 

assistencial, aos canais de atendimento e à operacionalização da cobertura, nos prazos estabelecidos no 

Termo de Referência. 

 

7.10. Realizar diretamente com o beneficiário titular as tratativas relativas à cobrança, às formas de 

pagamento, à inadimplência, aos comprovantes de quitação e ao reembolso, quando aplicável. 

 

7.10.1 Cobrar dos beneficiários exclusivamente os valores previstos na proposta, no instrumento de 

adesão e nas condições contratuais. 

 

7.11. Disponibilizar canais de atendimento com emissão de protocolo para solicitações, reclamações, 

autorizações, reembolsos e demais demandas dos beneficiários. 

 

7.12. Designar representante para interlocução com o CONTRATANTE, atender às solicitações da 

fiscalização e fornecer as informações necessárias ao acompanhamento da execução contratual. 

 

7.13. Fornecer, quando solicitado, relatórios gerenciais consolidados sobre a execução dos serviços, sem 

exposição de dados pessoais sensíveis dos beneficiários. 

 

7.14. Manter o sigilo das informações obtidas em razão da execução contratual e adotar as medidas 

necessárias à proteção dos dados pessoais dos beneficiários. 

 

17.15. Arcar com os custos de implantação, cadastramento, emissão ou reemissão de credenciais, suporte 

administrativo, sistemas eletrônicos e demais despesas necessárias à adequada prestação dos serviços. 

 

17.16.  Responsabilizar-se pelos danos causados ao CONTRATANTE ou a terceiros em decorrência de falha, 

irregularidade ou descumprimento das obrigações assumidas. 

7.1.17 - Manter, durante toda execução contratual, as condições de habilitação e qualificação exigidas no 

procedimento licitatório; 
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7.1.18- Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, civis e demais 

obrigações decorrentes da execução contratual; 

7.1.19 - Comunicar imediatamente à Administração qualquer ocorrência que possa comprometer o a 

execução contratual; 

7.1.15 - Cumprir integralmente os prazos, condições e obrigações estabelecidas no edital, contrato e Termo 

de Referência. 

CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

 

8.1 - O regime jurídico desta contratação confere ao contratante as prerrogativas do Art. 104 da Lei n° 

14.133/21.  

 
8.2. Designar servidor responsável pelo recebimento da primeira via das carteiras de identificação físicas, 
realizando a conferência da quantidade, da identificação dos beneficiários e das condições de entrega, bem 
como comunicando à CONTRATADA eventuais inconsistências.  
 

8.2.1. No caso de emissão de segunda via e emissão da via dos dependentes, deverão ser 
solicitadas pelos beneficiários diretamente a CONTRATADA. 
 
8.3. Designar gestor e fiscal ou comissão responsável pelo acompanhamento e pela fiscalização da execução 
contratual. 
 
8.4. Fornecer à CONTRATADA as informações e os documentos necessários à implantação e à execução 
dos serviços. 
 
8.5. Encaminhar, de forma tempestiva, as informações necessárias ao cadastramento, à inclusão, à exclusão 
e à atualização dos dados dos beneficiários elegíveis. 
 
8.6. Acompanhar e fiscalizar a execução dos serviços, especialmente quanto ao cadastramento dos 
beneficiários, à disponibilização das credenciais de acesso, à rede assistencial, aos canais de atendimento 
e à cobertura contratada. 
 
8.7. Realizar o recebimento provisório e definitivo dos serviços, nos prazos e condições definidos neste 
Contrato e no Termo de Referência. 
 
8.8. Comunicar formalmente à CONTRATADA as irregularidades verificadas na execução do objeto, fixando 
prazo para regularização, quando cabível. 
 
8.9. Aplicar as penalidades previstas neste Contrato e na legislação aplicável, assegurados o contraditório e 
a ampla defesa. 
 
8.10. Orientar os beneficiários elegíveis, quando necessário, quanto às regras de adesão, acesso aos 
serviços e responsabilidade pelo pagamento das mensalidades e demais valores devidos. 
 
8.11.  Adotar as medidas necessárias à proteção dos dados pessoais compartilhados com a CONTRATADA, 
limitando seu tratamento às finalidades relacionadas à execução do objeto. 
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8.12. Não assumir obrigação financeira relativa às mensalidades ou demais valores decorrentes da adesão 
ao plano, os quais serão suportados pelos beneficiários titulares.  
 

CLÁUSULA NONA - DA RESCISÃO 

 

9.1 - O contrato celebrado poderá ser rescindido a qualquer momento, nos termos dos Art. 137 a 139 da Lei 

14.133/21 e suas sucessivas alterações posteriores, sem direito a qualquer indenização. 

 

9.2 - Formalizada a rescisão, que vigorará a partir da data de sua comunicação à contratada, esta entregará 

a documentação correspondente aos serviços executados que, se aceitos pela Fiscalização, serão pagos 

pelo CONTRATANTE, deduzidos os débitos existentes. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS PENALIDADES 

 

10.1 - O descumprimento total ou parcial das obrigações assumidas pela CONTRATADA ou não veracidade 

das informações prestadas, poderá acarretar, resguardados os preceitos legais pertinentes, sendo-lhe 

garantida a prévia defesa, nas seguintes sanções: 

 

a) Advertência;  

 

b) Multa de 0,5 % (meio por cento) por dia de atraso, limitada a 05 (cinco) dias, após o qual será considerado 

inexecução contratual;  

 

c) Multa de 10% (dez por cento) no caso de inexecução parcial do contrato, cumulada com a pena de 

suspensão do direito de licitar e o impedimento de contratar com a Administração pelo prazo de 01 (um ano);  

 

d) Multa de 20 % (vinte por cento) no caso de inexecução total do contrato, cumulada com a pena de 

suspensão do direito de licitar; 

 

e) Impedimento de licitar e contratar, nos termos do art. 156, §4º, da Lei 14.133/21; 

 

f) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, nos termos do art. 156, §5º, da Lei 14.133/21; 

 

10.2 - As penalidades acima relacionadas não são exaustivas, mas sim exemplificativas, podendo outras 

ocorrências ser analisadas e ter aplicação por analogia e de acordo com a Lei nº 14.133/21, em especial aos 

artigos 155 a 163. 

 

10.3 - As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou 

cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA CESSÃO 
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11.1 - A Contratada não poderá ceder ou transferir o contrato sem a autorização expressa da Contratante, 

exceto nos casos previstos em lei. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 

 

12.1 - O presente contrato é regido pela Lei nº 14.133/21, bem como pelas cláusulas e condições constantes 

do Edital do Pregão Eletrônico nº __/2026, Processo Licitatório nº __/2026. 

 

12.2 - Os casos omissos serão resolvidos à luz da Lei Federal nº. 14.133/21, recorrendo-se à analogia, aos 

costumes e aos princípios gerais de direito. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DO FORO 

 

13.1 - As questões decorrentes da execução deste Instrumento, que não possam ser dirimidas 

administrativamente, serão processadas e julgadas no Foro da Comarca de Sete Lagoas/Minas Gerais, com 

exclusão de qualquer outro por mais privilegiado que seja. 

 

E, para firmeza e validade do que foi pactuado, lavrou-se o presente Contrato, para que surtam um só efeito, 

às quais, depois de lidas, são assinadas pelas representantes das partes, CONTRATANTE e 

CONTRATADA, e pelas testemunhas abaixo. 

 

Local e Data. 

                          

 

Presidente 

 

 

Representante Legal do Fornecedor 

                                

                      

TESTEMUNHAS:  

_______________________________________ 

NOME:  

CPF:  

_______________________________________ 

NOME:  

CPF:   

 


